
Capítulo X V I I 

E S T A D O S O C I A L Y D E M O C R Á T I C O D E D E R E C H O 

S U M A R I O : I . L a noción de E s t a d o de D e r e c h o . Introducción. 
Continuación. Concepto material de Estado de Derecho. Continua­
ción. A) L a sumisión del Estado al Derecho: Principio de constitu-
cíonalidad. Principio de legalidad. Principio de jerarquía normati­
va. Principio de descentralización. Principio de publicidad. Princi­
pio de irretroactividad. Principio de responsabilidad (La responsa­
bilidad civil; la responsabilidad política; la responsabilidad penal; 
la responsabilidad disciplinaria). B) E l reconocimiento constitucio­
nal de los derechos humanos y sus garantías. C) E l control del E s ­
tado. I I . L a noción de E s t a d o socia l y democrático de D e r e ­
cho. Estado social de Derecho. E l Estado democrático de Derecho. 
E l concepto de Estado social y democrático de Derecho como una 
unidad. L a nueva realidad. I I I . E l E s t a d o socia l y democrático 
de D e r e c h o en l a Constitución u r u g u a y a . E l Estado de Derecho 
en la Constitución uruguaya. A) L a sumisión del Estado al Derecho: 
principio de constitucionalidad. B) L a sumisión del Estado al Dere­
cho: principio de legalidad. C) L a sumisión del Estado al Derecho: 
principio de jerarquía normativa. D) L a sumisión del Estado al De­
recho: principio de publicidad. E ) L a sumisión del Estado al Dere­
cho: principio de irretroactividad. F) L a sumisión del Estado al De­
recho: principio de responsabilidad (responsabilidad civil, responsa­
bilidad política, responsabilidad penal, responsabilidad disciplina­
ria). Los derechos humanos. E l control. E l Estado social de Derecho 
en la Constitución uruguaya. E l Estado social y democrático de De­
recho en la Constitución uruguaya. 

. L a noción d e E s t a d o d e D e r e c h o 

ntroducción 

L a d o c t r i n a u t i l i z a l a expresión forma de gobierno p a r a r e f e r i r a l a recíproca 
losición en que se e n c u e n t r a n los órganos c ons t i tuc i ona les de l Es tado ( t o m a n d o 
a p a l a b r a gobierno, no como e l emento c o n s t i t u t i v o de l Es tado , s ino p a r a hacer 

menc ión a los p r i n c i p a l e s órganos estata les ) . Por su p a r t e , l a noción de forma 
de Estado hace alusión a l a d i v e r s a posic ión recíproca e n que aparecen los ele­
m e n t o s c o n s t i t u t i v o s de l Es tado e n t r e sí. 
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P a r t i e n d o de lo a n t e r i o r y destacando l a necesar ia relación e n t r e 
conceptos, BiSCARETTI iseñala que desde l a E d a d M e d i a h a s t a nues t ros 
h a n ex i s t ido t r e s f o r m a s básicas de Estado : 

A ) E n p r i m e r l u g a r cabe m e n c i o n a r e l E s t a d o f e u d a l , también UÉ 
patrimonial, que se destaca jur íd icamente por l a ex i s t enc ia de u n a cor 
e n t r e el derecho público y e l derecho p r i v a d o . Así , t a n t o l a población como i 
t e r r i t o r i o (en t a n t o e l ementos de l Estado) aparecen como i n t e g r a n t e s 
p a t r i m o n i o de l m o n a r c a , q u i e n puede e n a j e n a r l o y t r a n s m i t i r l o por h e r e i 
Los derechos de las personas carecen de r e conoc imiento y garantías , y e l 
r e a l sólo está l i m i t a d o , a veces, por los pactos de vasa l la j e . 

B ) E n e l R e n a c i m i e n t o aparece e l Estado de policía, e n e l cuál e l poder -
M o n a r c a es concebido como u n a p o t e s t a d pública. Pero d e n t r o de esta cor 
ción aparece l a noción de razón de Estado, con base e n l a c u a l e l Mona 
cuando así lo e x i j a n las necesidades de l Es tado , podrá a c t u a r f u e r a o c o n t r a i 
derecho establec ido . D e m á s está señalar que esta noción, que hace p r i m a r • 
neces idad política por sobre l a l e g a l i d a d , hace que t o d a garantía p i e r d a 
m a y o r p a r t e de su v a l o r . E l pueblo no está compuesto por c iudadanos s ino ; 
subd i tos . 

C) Por últ imo, y g e n e r a l m e n t e s i t u a d o a p a r t i r de l a Revoluc ión franc 
a u n q u e s u o r i g e n y evolución es a n t e r i o r , e n c o n t r a m o s e l Estado moderno o ( 
Derecho o Gob ie rno C o n s t i t u c i o n a l , que se c a r a c t e r i z a por e l p r i n c i p i o de 
ración de poderes, l a ex i s tenc ia de garantías j u r i s d i c c i o n a l e s p a r a los der 
sub je t ivos públicos de los h a b i t a n t e s y, f u n d a m e n t a l m e n t e , por l a sumisión i 
todos, i n c l u y e n d o a los gobernantes , f r e n t e a l Derecho . 

S i n p e r j u i c i o de los antecedentes r e m o t o s de l Es tado de Derecho^, 
reconocerse e n l a e laboración y a f i a n z a m i e n t o de l m i s m o t r e s apor tes b á s i 
l a noción de Monarquía constitucional, e l Parlamento bicameral ( a u n q u e 
u n a cámara no r e p r e s e n t a t i v a ) , l a irresponsabilidad política del Jefe de Est 
y l a ex i s tenc ia de libertades tutelables jurisdiccionalmente, son contr ibuc i c 
ing lesas ; l a soberanía nacional, e l principio de separación de poderes y 
doctrina de los derechos públicos subjetivos, p r e s e n t a n u n o r i g e n francés; y • 
últ imo, se señala como a p o r t e es tadounidense , l a estructura federal del Est 
y e l contralor jurisdiccional de la constitucionalidad de las leyes. 

1 B iSCARETTI D I R U F F U , P a o l o , Derecho Constitucional... cit., pág . 2 2 4 y ss. 
2 A L V A R E Z C O N D E , E n r i q u e , El régimen político español ... c i t . pág . 3 3 . 
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»de Derecho , en sus or ígenes , aparece c o n f u n d i d o con e l Es tado L i ­
jado por u n a r e a l i d a d social y económica , e ínt imamente v i n c u -

. l i b e r a l ^ . 

como señala D U V E R G E R ^ , las i n s t i t u c i o n e s políticas l i be ra l e s se 
p a r t i r y con base en u n a ideología p r e e x i s t e n t e ( la ideología l i b e -

i v e z p r e s e n t a dos mani f e s tac i ones básicas : 

lismo político, c l a r a m e n t e establec ido e n e l artículo 1° de l a 
i d e Derechos de l H o m b r e y de l C i u d a d a n o de 1789 a l expresar que 

I nacen y permanecen libres e iguales en derechos". 

ción, con pretensión de v e r d a d u n i v e r s a l , en c u a n t o a que p o r 
I los h o m b r e s son l i b r e s e i gua les e n derechos, debe s i t u a r s e d e n t r o 

económica y soc ia l e n que se desarrolló l a revoluc ión b u r g u e s a , 
no e r a u n a clase o p r i m i d a económicamente , s ino que, por e l 

«nuchas veces estaba e n me jo r situación que l a p r o p i a a r i s t o c r a c i a . 
; e r a n los p r i v i l e g i o s que se d i s p e n s a b a n a los nobles , r e l egando a 
a u n s t a t u s i n f e r i o r . Les b a s t a b a entonces con m o d i f i c a r d i chas 

concretar sus pre tens iones s i n que f u e r a necesario m o d i f i c a r l a 
árnica. 

i se buscaba u n a l imitación de los poderes de los gobernantes . A l no 
acc ión d i r e c t a de l E s t a d o p a r a m o d i f i c a r u n a r e a l i d a d , se p r e t e n -

I contrario l a ex i s tenc ia de garantías de que e l gob ierno no interferirá 
i i e a l i d a d . P a r a g a r a n t i z a r l a defensa f r e n t e a l Es tado se e s t r u c t u r a r o n : 

i per iódicas , con lo que se obligó a los gobernantes a t e n e r e n c u e n t a l a 
l de los e lectores a r iesgo de no ser reelectos; se estableció e l p l u r a l i s m o 
que c on l l eva o t ro l ímite a l Gob ie rno e n l a m e d i d a que se crea u n a 
i q u e lo c r i t i c a ; y se procuró l o g r a r u n a separación e n t r e e l poder políti-

lieonómico, p o r los pe l igros que i m p l i c a que ambos estén concentrados e n 
; manos . 

otra mani festac ión básica de esta ideología es j u s t a m e n t e e l l i b e r a -
I, económico, que se m a n i f i e s t a , e n a p r e t a d a síntesis , e n l a l i b e r t a d de 

(en u n a c l a r a reacción f r e n t e a l a n t e r i o r rég imen c o r p o r a t i v o ) , e l 
í expreso de l a p r o p i e d a d p r i v a d a y l a l i b e r t a d de comercio . 

de lo a n t e r i o r que el E s t a d o L i b e r a l aparecerá como u n E s t a d o 
on is ta (por oposic ión a i n t e r v e n c i o n i s t a ) , que sólo debe ocuparse de los 

básicos de l E s t a d o ( segur idad , defensa n a c i o n a l y re lac iones 
s), y que no debe i n m i s c u i r s e e n l a v i d a económica de los p a r t i c u l a r e s . 

t E S T E B A N , Jorge y L Ó P E Z G U E R R A , Luis, El régimen constitucional español ... cit., pág. 115. 
1 de señalar que el Estado de Derecho surge como una necesidad de la burguesía revolu-
ia agrega que en sus orígenes fue la traducción jurídica del Estado Liberal. 
R O E R , Maurice, Instituciones políticas y derecho constitucional ... cit. pág. 91 y ss. 
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Cont inuación 

E n s u formulación jurídica e l Es tado de Derecho nace e n med io de dos 
p lanteos f u n d a m e n t a l e s : 

a) E n p r i m e r término e l p r i n c i p i o inglés d e l "rule of law", que i m p l i c a l a 
pr imacía t o t a l de l a ley . E l derecho inglés consagra l a soberanía del 
P a r l a m e n t o . 

b) E n segundo l u g a r deben tenerse presentes los p lanteos del 
j u s n a t u r a l i s m o r a c i o n a l i z a d o c l a r a m e n t e a f ianzado e n l a época. 

Es l a d o c t r i n a a l e m a n a , l a que a n t e l a i m p o s i b i l i d a d de reconocer como en 
I n g l a t e r r a l a soberanía del P a r l a m e n t o , p r o c l a m a l a soberanía de l Derecho, 
acuñándose l a expres ión Estado de Derecho. Y es j u s t a m e n t e a p a r t i r de los 
desarro l l os de K A N T (bás icamente con l a distinción de l m u n d o de l ser y del 
deber ser) y de l a d o c t r i n a a l e m a n a p o s t e r i o r que aparecen dos concepciones o 
n ive les de E s t a d o de Derecho . 

U n a p r i m e r a noción, jurídico-formal» , se l i m i t a a d e f i n i r a l Es tado de 
Derecho como aquél que actúa m e d i a n t e n o r m a s jurídicas c u y a totalización 
c o n f o r m a u n o r d e n a m i e n t o p leno y coherente que l i m i t a a l p rop i o Estado^. 

E n esta noción f o r m a l , J E L L I N E K ^ , de f ine a l Es tado de Derecho como aquél 
que se coloca a s i m i s m o d e n t r o d e l Derecho y no sobre e l Derecho . As í e l Estado 
sólo sería l i b r e d e n t r o de los l ímites que e l m i s m o se crea, pero con base en esta 
concepc ión de l a autolimitación d e l Es tado , e n últ ima i n s t a n c i a , e l Es tado sigue 
s iendo e l dueño de los contenidos pos i t ivos de l Derecho^. 

E n este p u n t o r e s u l t a o p o r t u n o e fe c tuar u n a r e f e r e n c i a a l a d o c t r i n a 
k e l s e n i a n a . K E L S E N , como se recordará, i d e n t i f i c a t o t a l m e n t e el E s t a d o con el 
Derecho^, lo que lo l l e v a a sostener que l a t e n t a t i v a de l e g i t i m a r a l Es tado fun­
dándolo en e l derecho (como u n Rechtsstaat) es t o t a l m e n t e v a n a . P a r a este 
a u t o r u n Es tado que no e s t u v i e r a f u n d a d o e n e l Derecho , que no t u v i e r a U B 
o r d e n jurídico , no existiría y a que u n E s t a d o no puede ser o t r a cosa que vm 
o r d e n jurídico . Pero con estas a f i r m a c i o n e s K E L S E N no negaba l a neces idad y l a 
p o s i b i l i d a d de l e g i t i m a r a l E s t a d o o a c iertos Estados . Sólo señalaba l a 
i n s u f i c i e n c i a de l Derecho a ta l e s efectos. P a r a este a u t o r , l a justi f icación d e l 
Es tado , que h a s t a parece necesar ia , responde a j u i c i o s de v a l o r de carácter 

^ A L V A R E Z C O N D E , Enrique, El régimen político español ... cit. pág. 3 4 . 
e D E E S T E B A N Jorge y L Ó P E Z G U E R R A , Luis, El régimen constitucional español... cit., pág. 114. 
^ J E L L I N E K , Teoría General... cit., pág. 2 1 9 y ss. 
8 J I M É N E Z D E A H É C H A G A , Justino, Teoría de Gobierno, tomo I ... cit. pág. 66. 

9 B U R D E A U , Georges y Otros, Droit Constitutionnelpág. 7 4 y ss. 
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dvo, y atañe a l a ética y a l a política, pero no a l derecho cons iderado como 
,10 

concepc ión f o r m a l de Es tado de Derecho r e q u i e r e a l g u n a s conside-
es finales: 

a^ A veces, como o c u r r e en e l caso de K E L S E N , sólo s i g n i f i c a sostener l a 
i m p o s i b i l i d a d de l e g i t i m a r a l E s t a d o m e d i a n t e e l Derecho . E n este 
enfoque, y sos ten ida l a i d e n t i d a d E s t a d o - O r d e n a m i e n t o jurídico, l a t a r e a 
de legit imación quedará r e s e r v a d a a consideraciones no jur ídicas 
(políticas, mora l e s , etc.) . 

O t r o s , como es e l caso J E L L I N E K , b u s c a n e x p r e s a m e n t e d e f i n i r y 
c a r a c t e r i z a r a l E s t a d o m e d i a n t e esta noción. E n r e a l i d a d los aportes de 
este a u t o r e n este campo h a n sido t rascendentes histór icamente , pero e n 
l a a c t u a l i d a d no suele a d m i t i r s e e l concepto de E s t a d o de Derecho como 
autol imitación, s ino con u n conten ido p r o p i o como se verá más a d e l a n t e . 
Puede recordarse i n c l u s o a BiDART CAMPOS que rechazaba esta 
t r a d i c i o n a l concepción, no por negar l a neces idad de que e l Es tado actúe 
e n f o r m a a j u s t a d a a derecho, s ino p a r a oponerse a l a aceptac ión de l a 
idea de que l a actuación jurídica de l E s t a d o r e sponda o sea r e s u l t a d o de 
l a v o l u n t a d de éste que p o r su p r o p i a decisión se a u t o l i m i t a " . 

P o r ú l t imo, l a expresión E s t a d o de Derecho h a a d q u i r i d o u n c laro v a l o r 
mít ico en e l m u n d o a c t u a l , a l i g u a l que o c u r r e con l a p a l a b r a democracia 
entre o t r a s . Así es práct i camente i m p o s i b l e e n c o n t r a r en estos t i e m p o s 
u n E s t a d o que no se d e f i n a a s i m i s m o como E s t a d o de Derecho y que no se 
c a l i f i q u e como democrát ico . A u n cuando se t r a t e de los casos m á s 
opuestos a dichos conceptos se a d v i e r t e que se r e c u r r e a confusas 
expres iones ta les como " n u e v a democrac ia" , "democrac ia m a t e r i a l " , etc., 
pero s i n r e n e g a r n u n c a de d icho carácter a u n q u e a b s o l u t a m e n t e n a d a 
t e n g a n que v e r con e l m i s m o . E n lo que re f i e re a l Es tado de Derecho , esta 
concepc ión f o r m a l , da a los Estados a u t o r i t a r i o s u n a p o s i b i l i d a d c l a r a de 
a u t o d e f i n i r s e e n este sent ido e inc luso de i n v o c a r l a opinión de 
consagrados autores como soporte de d i c h a af irmación. Pero más allá d e l 
v a l o r mítico de l a expresión y de l a t r a s c e n d e n c i a política que puede 
t e n e r l a cuestión, es obvio que no puede negarse que u n E s t a d o que actúe 
m e d i a n t e e l derecho (esto es que cuente con u n o r d e n a m i e n t o jurídico , e n 
mérito a l cuál se a u t o l i m i t a ) sería u n E s t a d o de Derecho e n sent ido 
f o r m a l . Pero por o t r a p a r t e l a definición de u n Es tado como de Derecho 
e n s en t ido f o r m a l es u n a af irmación a b s o l u t a m e n t e inútil e i r r e l e v a n t e , 
lo que , como se verá, no o c u r r e e n e l caso de l a concepción m a t e r i a l de l 
E s t a d o de Derecho . 

¡ E N , Hans, Teoría Pura del Derecho cit. pág. 196 y ss. 
fcMKT C A M P O S , Germán J., Doctrina del Estado democrático ... cit., pág. 142 y 143. 
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C o n c e p c i ó n m a t e r i a l d e E s t a d o d e D e r e c h o 

F r e n t e a esta concepc ión f o r m a l de E s t a d o de Derecho aparece u n a con­
cepción m a t e r i a l . JIMÉNEZ DE ARÉCHAGA12, po r e j emplo , luego de d i s t i n g u i r l a 
ex i s tenc ia de dos f o r m a s de gob ierno , v i n c u l a a l E s t a d o de Derecho con e l 
E s t a d o democrát ico o de opinión, señalando como sus p r i n c i p a l e s 
característ icas: 

a) P o d e r e s l i m i t a d o s : Los d iversos centros de a u t o r i d a d no p u e d e n hacer 
todo aque l l o que no les esté p r o h i b i d o , s ino únicamente aque l l o que les 
está e x p r e s a m e n t e p e r m i t i d o . E s t a l imitación, s i n d u d a p r o p i a de l Es tado 
de Derecho , a l canza también a los fines de l E s t a d o y a que los ob jet ivos 
que d e t e r m i n a n l a a c t i v i d a d e s t a t a l también están de f in idos por e l 
Derecho^^. 

b) P r i n c i p i o d e separación d e p o d e r e s : L a v i g e n c i a d e l p r i n c i p i o de 
separación de poderes aparece p a r a este a u t o r como l a segunda 
característica de l Es tado de Derecho , y a destacado en el artículo 16 de l a 
Declaración de Derechos de l H o m b r e y d e l C i u d a d a n o a l expresar que 
" t oda sociedad, e n l a c u a l l a garantía de los derechos no está asegurada . 
ni la separación de poderes determinada no t i e n e Constitución" . 

c) Opinión pública : Por úl t imo, destacaba JIMÉNEZ DE ARÉCHAGA, e l paprf 
y l a i m p o r t a n c i a de l a opinión pública e n l a m e d i d a que e l Gob ierno no 
puede d i r i g i r l a crítica. 

O t r o s autores , como E L Í A S D Í A Z " , des tacan c u a t r o aspectos f u n d a m e n t a l e s 
d e l E s t a d o de Derecho : (a) e l i m p e r i o de l a l ey , concebida como expresión de l a 
v o l u n t a d genera l ; (b) l a división de poderes; (c) e l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d e n l a 
actuación de l a Administrac ión ; y (d) e l r e conoc imiento de d e t e r m i n a d o s dere­
chos y l i b e r t a d e s f u n d a m e n t a l e s . 

E n l o que re f i e re a l imperio de la ley deben r e a l i z a r s e a l g u n a s puntual i -
zaciones y a que l a formulac ión o r i g i n a l se h a v i s t o a l t e r a d a en las 
C o n s t i t u c i o n e s m o d e r n a s . E n efecto, s i b i e n e l e jercic io de l a función l e g i s l a t i v a 
se s igue m a n t e n i e n d o d e n t r o d e l ámbito d e l s i s t e m a orgánico de l Poder 
L e g i s l a t i v o , es fácil a d v e r t i r e n e l derecho c o m p a r a d o diversos factores , ta les 
como l a legislación delegada o e l casi monopo l i o de hecho d e l Gob ie rno e n 
m a t e r i a de i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a , que h a n acotado d icho "imperio". E n e l mismo 
sent ido debe recordarse que l a descentral ización t e r r i t o r i a l e n muchos casos 
conduce a u n a mult ipl icación de los centros de producc ión l e g i s l a t i v a . Y 

12 J I M É N E Z D E A R É C H A G A , Justino, Teoría de Gobierno, tomo I . . . cit., pág. 69. 
Sin perjuicio de la teoría de los poderes implícitos. 

" Ver: D E E S T E B A N , Jorge y L Ó P E Z G U E R R A , Luis, El régimen constitucional español ... cit., pág. 
115 y ss. 
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üentalmente, y s i b i e n se m a n t i e n e e l p a p e l c e n t r a l de l a ley , h a n 
"do contro les sobre este t i p o de actos jurídicos que antes no existían. 

do a l a concepción m o d e r n a de l E s t a d o de Derecho puede recordarse 
b Const i tución española de 1978, luego de establecer e n su artículo 1" que 

se c o n s t i t u y e en u n E s t a d o social y democrát ico de Derecho que 
- a c iertos va lo res super iores de l o r d e n a m i e n t o jurídicoi^, h a p e r m i t i d o a 

l a e x t r a e r de l a C a r t a los rasgos básicos que c a r a c t e r i z a n a l E s t a d o de 

1) E n p r i m e r l u g a r l a sujeción de l E s t a d o a l Derecho , pero a h o r a con u n 
contenido c laro y preciso que se t r a d u c e e n p r i n c i p i o s concretos: (a) e l 
principio de c o n s t i t u c i o n a l i d a d ; (b) el p r i n c i p i o de l e g a l i d a d ; (c) e l 
principio de jerarquía n o r m a t i v a ; (d) e l p r i n c i p i o de p u b l i c i d a d ; (e) e l 
principio de i r r e t r o a c t i v i d a d ; (f) e l p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica ; y (g) e l 
principio de responsabi l idad^^. 

9 E l r e conoc imiento y l a garantía de l a e f e c t i v i d a d de los derechos f u n ­
d a m e n t a l e s . 

3 ) L a t u t e l a j u r i s d i c c i o n a l de dichos derechos. 

mayor ía de los au to res a g r e g a n también e l p r i n c i p i o de separación de 
a u n q u e con las m a t i z a c i o n e s que se efectuarán o p o r t u n a m e n t e . 

i B a r t e de l a d o c t r i n a pone e l acento e n l a idea de c o n t r a l o r . N o bas ta que se 
l e n los p r i n c i p i o s de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , l e g a l i d a d , etc., s ino que l a n o t a 

e r i zante de l E s t a d o de Derecho m o d e r n o está d a d a por l a ex i s tenc ia de 
control j u r i s d i c c i o n a l " r e a l m e n t e efectivoi^. 

También debe destacarse que no es su f i c i ente p a r a l a admis ión de que e x i s t a 
E s t a d o de Derecho con l a m e r a formulac ión en las n o r m a s jurídicas de los 

pios a n t e r i o r m e n t e menc ionados , s ino que es necesario que los m i s m o s 
u n a r a z o n a b l e aplicación y e f e c t i v i d a d práctica. C A S S I N E L L I ^ ^ señala 

es necesario además que se es tab lezcan p r o c e d i m i e n t o s que t i e n d a n a ase-
• l a e f e c t i v i d a d de l a r e g l a , es decir , medios de garantía de que los actos d e l 
público no se excederán de los cauces jurídicos . 

Estos valores superiores establecidos a texto expreso son: la libertad, la justicia, la igualdad y el 
pluralismo político. 
H artículo 9 ° de la Constitución española establece: " 1 . Los ciudadanos y los poderes públicos 
están sujetos a la Constitución y al resto del ordenamiento jurídico. ... 3. La Constitución ga-
nntiza el principio de legalidad, la jerarquía normativa, la publicidad de las normas, la irre­
troactividad de las disposiciones sancionadoras no favorables o restrictivas de derechos indivi­
duales, la seguridad jurídica, la responsabilidad y la interdicción de la arbitrariedad de los po­
deres públicos". 
B R E W E R C A R I A S , Alian R., Estado de Derecho y Control Judicial... cit., pág. 9 y ss. 
C A G N O N I , Aníbal, Introducción a la teoría del control cit. pág. 1 1 y ss. A R A G Ó N , Manuel, Consti­
tución y control cit. pág. 1 2 . 
C A S S I N E L L I M U Ñ O Z , Horacio, Derecho Público cit., volumen 1 , pág. 36. 
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A esta a l t u r a no es necesario detenerse e n que las dos nociones de E s t a d o 
Derecho ( f o r m a l y m a t e r i a l ) sólo t i e n e n e n c o m ú n s u denominac ión , 
m i e n t r a s que l a concepción f o r m a l , y salvo e n c u a n t o a s u justif icación o 
d e n t r o de u n a teoría g e n e r a l de l Derecho (como o c u r r e por e j emplo e n l a 
de K E L S E N ) , O de s u v a l o r histórico (en l a m e d i d a que puede h a b e r repres 
u n a p o r t e p a r a l a evolución de l E s t a d o m o d e r n o ) , carece de t o d a o t r a ut 
E l Es tado de Derecho en s u s e n t i d o m a t e r i a l o s u s t a n c i a l (o e n s u 
ideológico^o), en cambio , aparece como u n a h e r r a m i e n t a cómoda p a r a defínir 
Estado m o d e r n o e n s u conten ido y e n su v e r d a d e r a d imensión . 

Cont inuación 

Corresponde a h o r a r e f e r i r a l a noción m o d e r n a d e l Es tado de De^ 
d i s t i n g u i e n d o e n t r e sus t r e s componentes básicos : l a sumisión de l Estad» 
Derecho , l a regulación de los derechos h u m a n o s y l a ex i s tenc ia de u n 
de c o n t r o l r a z o n a b l e m e n t e efect ivo. 

A ) L a sumis ión d e l E s t a d o a l D e r e c h o 

L a sumis ión d e l E s t a d o a l Derecho h a sido s i n d u d a l a p r i m e r 
c a r a c t e r i z a n t e de l E s t a d o de Derecho que aparece como reacción 
E s t a d o de Policía y a l a y a m e n c i o n a d a razón de Estado. Es to es así, tanto 
concepción i n g l e s a de l rule of law, como e n las d o c t r i n a s de l a a u t o U m i 
como e n l a concepción m o d e r n a y a r e f e r i d a . 

Pero esta sumis ión a l Derecho p r e s e n t a u n a precis ión y u n alcance 
antes no existía y que puede expresarse e n u n c i a n d o u n a serie de p o ­
d a r o s que d e f i n e n su conten ido . 

Principio de constitucionalidad 

Como señalan D E E S T E B A N y LÓPEZ G U E R R A 2 I e l v a l o r de las 
cons t i tuc i ona les h istór icamente se v i o r e d u c i d o a u n ámbito p u r a m e n t e 
carente d e l poder de vinculación, de o b l i g a t o r i e d a d y de coerción propio • 
n o r m a s jurídicas . L a Constitución era p e r c i b i d a como u n código político : 
de l a r e a l i d a d , de las personas y, n o r m a l m e n t e , de los t r i b u n a l e s . 

Genér i camente podemos e n c o n t r a r v a r i a s causas p a r a d i c h a r e a l i d a d : 

a) E n p r i m e r l u g a r las demoras y r e t i c enc ias e n reconocer u n 
j u r i s d i c c i o n a l de l a r e g u l a r i d a d c o n s t i t u c i o n a l de las leyes, o i n c l 

2" D E E S T E B A N , Jorge y L Ó P E Z G U E R R A . Luis, El régimen constitucional español, pág. 114. 
21 D E E S T E B A N , Jorge y L Ó P E Z G U E R R A , Luis, El régimen constitucional español cit.. 

Sobre el pasaje del Estado legal al Estado de Derecho: F A V O R E U , Louis y Otros, Droit 
tionnel... cit., pág. 44 y ss. P O R T E L L I , Hugues, Droit Constitutionnel... cit, pág. 24 y ss-
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l i m i t a c i o n e s que se establec ían a u n reconociéndolo22, que 
a l a l ey e n u n a posic ión de p r e e m i n e n c i a f r e n t e a l a p r o p i a 

incidió e n esa r e a l i d a d l a t e n d e n c i a a que las n o r m a s 
l es a p a r e c i e r a n con u n m u y escaso v a l o r n o r m a t i v o , 
l a f r ecuente neces idad de que las disposic iones 

anales r e q u i r i e r a n c o m p l e m e n t o s i m p o r t a n t e s por p a r t e de l 
ente jurídico i n f e r i o r impedía l a apl icación d i r e c t a de l a 
i on , b i e n por carecer de o p e r a t i v i d a d o b i e n por las n e g a t i v a s o 
I a a cep tar l a m i s m a . 

l i d a d , habiéndose e n g e n e r a l a f ianzado l a jurisdicc ión c o n s t i -
con base e n e l proceso de subjetivización de las n o r m a s 

se h a e n c o n t r a d o u n a defensa eficaz f r e n t e a los actos 
Jes y también f r e n t e a l a omis ión l e g i s l a t i v a , y a que f r e n t e a 
i ic ionales p recep t ivas d i c h a omis ión de ja de ser obstáculo p a r a l a 

l 'de l a Carta23. 

iición española e x p r e s a m e n t e re f i e re a l a cuest ión e n e l artículo 9 
q u e "Los c iudadanos y los poderes públ icos están sujetos a l a 

i y a l res to de l o r d e n a m i e n t o jurídico" . 

! principio de c o n s t i t u c i o n a l i d a d se c a r a c t e r i z a e n n u e s t r o s días, 
, e o n e l ementos concretos. A saber: 

ion y o b l i g a t o r i a apl icación de l a Constitución por p a r t e de todos los 
públicos24 y de los p a r t i c u l a r e s . Re lac ionado con esto encon-

l a n u e v a tónica de las n o r m a s cons t i tuc i ona les ( la mayor ía de 
con l a n o t a de subjetivización que p e r m i t e y h a b i l i t a su invocación 

p B r e c t a ) y los c r i t e r i o s e n m a t e r i a de o p e r a t i v i d a d de éstas, a u n a f a l t a de 
lentac ión lega l . 

segundo l u g a r e n c o n t r a m o s l a lógica consecuencia de l a supremac ía 
t i t u c i o n a l , esto es l a i n v a l i d e z de los actos jurídicos i n f e r i o r e s 

i t r a r i o s a l a C a r t a y l a i m p o s i b i l i d a d de que omis iones e n l a 
• l a m e n t a c i ó n i m p i d a n l a aplicación de los preceptos c ons t i tuc i ona les . 

P o r últ imo, este p r i n c i p i o t i e n e i m p o r t a n t e s consecuencias 
i n t e r p r e t a t i v a s , pero no sólo a los efectos de l a hermenéut i ca 
c o n s t i t u c i o n a l s ino p a r a l a interpretación de todo e l o r d e n a m i e n t o 
jur íd ico i n f e r i o r . Esto es, l a interpretación de l o r d e n a m i e n t o jur ídico 
desde l a Constitución. 

: Supra capítulo I I I . 
1 capitulo I X . 

I Constitución aparece como un instrumento de limitación del poder. C H A N T E B O U T , Bernard, 
l A o ü Constitutionnel... cit., pág. 33 y ss. 



412 Martín Rísso Ferrand 

Principio de legalidad 

S i este p r i n c i p i o de c o n s t i t u c i o n a l i d a d aparece, e n t r e otros aspectos, c o i 
u n a garant ía f r e n t e a l a ley o a n t e l a e v e n t u a l omis ión l e g i s l a t i v a , e l p r i n c i p i » ! 
de l e g a l i d a d por s u p a r t e , y s i n p e r j u i c i o d e l a n t e r i o r , aparece bás i camente j 
como u n a garantía f r e n t e a l o b r a r de l a A d m i n i s t r a c i o n e s . 

Es te p u n t o debe ser encuadrado d e n t r o d e l p a p e l p r i n c i p a l ( s i n p e r j u i c i o d d l 
c o n t r o l de su r e g u l a r i d a d jurídica) de l a l e y d e n t r o de u n o r d e n a m i e n t o jurídica. I 
Y esto b i e n e n c u a n t o ley como mani festac ión de l a voluntad general, pero m á s j 
b i e n en razón de l a l e g i t i m i d a d (o m a j e s t a d ) democrát ica de l a ley , en cus 
e m a n a d a de l órgano r e p r e s e n t a t i v o por excelencia. 

E v e n t u a l e s desbordes o inc luso a r b i t r a r i e d a d e s de l a Adminis trac ión no : 
se c o m b a t e n con l a Constitución y con los medios que ésta establece a 
efectos, s ino que, además , l a a c t i v i d a d a d m i n i s t r a t i v a debe ser e n u n todo ooii-| 
f o r m e a l a ley . D e esta f o r m a l a ley , s i n m e n g u a de su v a l o r n o r m a t i v o , se 
v i e r t e también e n u n poderoso medio de contención y c o n t r o l de l o b r a r de 
Administrac ión . 

L o a n t e r i o r se ve c o n f i r m a d o por l a ex i s t enc ia e n las d i s t i n t a s c ons t i tuc i o r 
de m a t e r i a s con reserva legal, esto es, aspectos que no p u e d e n ser regulad 
salvo por u n acto con jerarquía de ley . As í se a d v i e r t e que no sólo l a A d j n i - | 
nistración t i e n e que a c t u a r d e n t r o de sus competenc ias y con los límit 
i m p u e s t o s por l a ley , s ino que , f r e c u e n t e m e n t e , y n o r m a l m e n t e p a r a k a | 
aspectos m á s t rascendentes , se r e q u i e r e de l a ex i s t enc ia de l ey p a r a pe 
a c t u a r . E l p r i n c i p i o de l e g a l i d a d aparece entonces no sólo como límite p a r a 
actuación a d m i n i s t r a t i v a , s ino también como u n a neces idad p a r a que l a m i s r 
p u e d a d e s a r r o l l a r s e . 

Es te p r i n c i p i o se d i r i g e bás i camente a l a Administrac ión , s i n p e r j u i c i o de I e | 
c u a l también se a p l i c a a los p a r t i c u l a r e s que están obl igados a a r r e g l a r 
c onduc ta conforme a l a ley . D e todas f o r m a s , e n g e n e r a l , las C o n s t i t u c i o n e s 
más ex igentes e n l a m a t e r i a con e l Poder E j e c u t i v o como ocurre e n e l caso de l a | 
C a r t a uruguaya^e. 

S i n p e r j u i c i o de lo a n t e r i o r cabe a d e l a n t a r que es f recuente e n c o n t r a r e n l a s i 
d iversos t ex tos c ons t i tuc i ona les , además de zonas o m a t e r i a s reservadas a l a ] 
l ey , m a t e r i a s comunes a l a l ey y a l r e g l a m e n t o , y también zonas reservadas a l ] 

V A L D É S C O S T A , Ramón, El principio de legalidad cit., pág. 1 8 6 . Este autor propone, como otns. j 
hablar de principio de juridicidad, con lo que comprende en forma conjunta a los principios del 
constitucionalidad y legalidad. Si bien esta asimilación es teóricamente correcta y compartibl^j 
a los efectos expositivos de la problemática del Estado de Derecho, parece útil mantener el an 
lisis por separado, sin perjuicio de reconocer que todas estas manifestaciones del Estado de De-1 
recho, en definitiva, deben ser analizadas como una unidad. 
Supra capítulo V I I I . 
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O a ley no puede i n g r e s a r en l a regulación de estas úl t imas) . Quizás 
c la ro lo e n c o n t r a m o s en l a Const i tución f rancesa v i g e n t e que 

la a m p l i a zona de r e s e r v a a l r e g l a m e n t o , acotando n o t o r i a m e n t e e l 
ley^', pero e n g e n e r a l aparecen e n todas las C o n s t i t u c i o n e s zonas 

a l acto a d m i n i s t r a t i v o ^ ^ . 

a o t r o aspecto de este p r i n c i p i o debe co inc id i rse e n que l a 
de l a J u s t i c i a , de l a s e g u r i d a d jur ídica y de l a paz jurídica , pertenece 

i t e a l a p r o p i a función de l Derecho . L a l ey que r e sponda a los 
del E s t a d o de Derecho deberá también dec ir lo que p a r a cada 

Be a j u s t a a Derecho o es j u s t o . N o h a y l u g a r e n e l E s t a d o de Derecho 
i c o n t r a r i a s a Derecho o injustas^s. 

de jerarquía normativa 

señalaba K E L S E N ^ O todo o r d e n a m i e n t o jurídico aparece como u n a u n i -
s u ú l t ima f u e n t e de va l idez se e n c u e n t r a en l a m i s m a n o r m a . Pero 
d se e n c u e n t r a o r g a n i z a d a , e n t r e o tros , con base e n t r e s p r i n c i p i o s 
' es : t e m p o r a l i d a d , jerarquía y competenc ia . L l e g a m o s así a o t r a 

'ón de l a sujeción del Estado al Derecho, que se m a t e r i a l i z a a través 
: io de j erarquía n o r m a t i v a . Es te p r i n c i p i o , senc i l lo e n otros t i e m p o s , 

u n a g r a n c o m p l e j i d a d e n los Estados contemporáneos y además está 
a p r o f u n d a s t r a n s f o r m a c i o n e s respecto a su concepción o r i g i n a l . 

a n t i g u a y senc i l la p irámide (que s i t u a b a a l a Constitución f o r m a l e n e l 
y e n e l p r i m e r escalón p o s t e r i o r a l a ley) suele p r e s e n t a r a l t e rac iones y 

e n l a a c t u a l i d a d , e n u n proceso que no parece ser r e v e r s i b l e . 

i cada vez más f re cuente e n c o n t r a r e n las d i s t i n t a s C o n s t i t u c i o n e s que 
ca r a n g o c o n s t i t u c i o n a l (y a veces s u p r a c o n s t i t u c i o n a l , a u n q u e no es 

so luc ión más extend ida^ i ) a d e t e r m i n a d o s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s . Sólo 
e j emplo , puede menc i onarse que e l artículo 46 de l a Const i tución de 
1, l a Const itución p e r u a n a de 1979^2 y l a Constitución a r g e n t i n a con 

de 1 9 9 4 3 3 , reconocen a c iertos t r a t a d o s ( re fer idos a los derechos 
) r a n g o c o n s t i t u c i o n a l . 

anterior conduce a u n novedoso f enómeno d e n o m i n a d o a veces como 
indirecta de l a Constitución, y a que los nuevos t r a t a d o s que 

artículo 37 de la Constitución francesa. 
~ S L A S O , Enrique, Tratado de Derecho Administrativo cit., tomo L pág. 96. C A J A R V I L L E 

, Juan P., Límites a la actividad reglamentaria cit., pág. 45 y ss. 
Ernesto, El Estado social de Derecho ... cit., pág. 493. 

E N , Hans, Teoría General del Derecho y del Estado cit., pág. 137. 
lo de esto encontramos en la Constitución de Guatemala, 

solución desapareció en la reforma de 1993. 
'o 75 numeral 22. 
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suces ivamente se i n c o r p o r a n con r a n g o c o n s t i t u c i o n a l , a l añadir o a m p l i a r l a 
regulación de derechos f u n d a m e n t a l e s p u e d e n operar u n a r e f o r m a 
c o n s t i t u c i o n a l i n d i r e c t a , y a sea por adición de nuevos derechos, como p o r 
sustracción de o t ros y a existentes^*. N o r m a l m e n t e esta últ ima hipótesis 
(sustracción) está v e d a d a o a t e m p e r a d a por las Constituciones^^. 

T a m b i é n se h a acentuado l a práctica de reconocer a los t r a t a d o s i n t e r n a ­
c ionales ( cuando no t i e n e n r a n g o c o n s t i t u c i o n a l ) j erarquía supralegaP^ con k» i 
que se desplaza a l a ley de su s i t i a l p r e f e r e n c i a l por debajo de l a Constitución. 

Y todavía, el que parece ser u n fenómeno i r r e v e r s i b l e de integracM»! 
económica , social y política (por e l que a t r a v i e s a e l m u n d o en general), a l j 
acceder a n ive les de supranac iona l idad^ ' ' i m p l i c a l a aparic ión de u n a n u e v » | 
categoría de n o r m a s ( u n a n u e v a f u e n t e de producc ión jurídica) emanadas 
órganos s u p r a n a c i o n a l e s . E n med io de este f enómeno , a veces. 
C o n s t i t u c i o n e s les a s i g n a n también r a n g o s u p r a l e g a l a esta catee 
n o r m a t i v a o a veces i n f r a l e g a p s . 

Normalmente más que sustracción corresponde hablar de limitación de derechos anteriores. 
nuevos derechos más que hacer desaparecer derechos previos, al añadir los nuevos, acotan y 1 
el alcance de los anteriores. Se trata de un fenómeno parecido al sufrido por el derecho de pr 
si se le compara en su concepción clásica decimonónica y en su situación actual. 
Ver: S A G Ü É S , Néstor, Los tratados internacionales en la reforma constitucional argentina cit. 
Ver: artículos 141 y 137 de la Constitución paraguaya con la reforma de 1993; artículos 27 y 
de la Constitución argentina, etc. 
Sobre estos temas y referidos básicamente al Mercosur: E S T E V A G A L L I C C H I O , Eduarda 
cuestión constitucional en los cuatro Estados Partes del Mercosur, El MERCOSUR después« 
Ouro Preto. Aspectos Jurídicos, Edit. "Rev. Urug. de Derecho Constitucional y Político", j 
video, 1995. S A G Ü É S , Néstor Pedro, Los tratados internacionales en la reforma constituc 
argentina, en "Rev. Urug. de Derecho Constitucional y Político", Tomo XI , N° 63-66, Mo 
video, 1995. P A O L I L L O , F . , Las normas constitucionales sobre integración económica y sociaL» 
Estudios sobre la reforma constitucional, Cuaderno N° 19, Facultad de Derecho y Ciencias i 
ciales, Montevideo, 1967. D U R Á N M A R T Í N E Z , Augusto, Solución de controversias en el Mer 
Protocolo de Basilea, UCUDAL, Serie Congresos y Conferencias, Edit. "Revista Urug. de 1 
cho Constitucional y PoHtico", Montevideo, 1993. G R O S E S P I E L L , Héctor, La integración • 
mica de Latinoamérica y la Constitución uruguaya, en Temas Jurídicos N° 1, La Constir 
de 1967, FCU, Montevideo, 1968. BlASCO, Emilio, Federalismo y Mercosur. Adaptación de l 
Constituciones al Mercosur. en Rev. de Derecho Público, Año 1996, N° 9, Montevideo. 
1996. CORREA F R E I T A S , Rubén, en LJU N° Aniversario 1995. E S T E V A G A L L I C C H I O , Eduard»^ 
F R U G O N E , Héctor, en "Revista Urug. de Derecho Constitucional y Político", Tomo V I I I N* 
1991. D E L P I A Z Z O , Carlos, Armo?tÍ2ac¿ófi jurídica e incorporación de normas comunes al i 
interno del MERCOSUR, en Revista de Derecho Administrativo, N" 14. 
Por ejemplo el numeral 24 del artículo 75 de la Constitución argentina establece que: Co 
ponde al Congreso ... "Aprobar tratados de integración que deleguen competencias y ju 
ción en organizaciones supraestatales en condiciones de reciprocidad e igualdad, y que resp 
el orden democrático y los derechos humanos. Las normas dictadas en su consecuencia 
jerarquía superior a las leyes". La Constitución paraguaya por su parte prevé: "Artículo 137.1 
la supremacía de la Constitución. La ley suprema de la República es la Constitución. Esta.! 
tratados, convenios y acuerdos internacionales aprobados y ratificados, las leyes dictadas \ 
Congreso y otras disposiciones de inferior jerarquía, sancionados en su consecuencia, int 
el derecho positivo nacional en el orden de prelación enunciado." 
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f r de descentralización 

v i n c u l a d o con e l p r i n c i p i o a n t e r i o r , e l f enómeno de l a 
Jización t e r r i t o r i a l , que es g e n e r a l m e n t e destacado como u n a 

i t a básica p a r a e l desar ro l l o e i n c l u s o h a sido señalado como u n 
ineludible e n las democrac ias modernas^s, da a l a cuest ión u n a n o t a -

" idad , a l aparecer u n a g r a n c a n t i d a d de fuentes de producc ión 
E^ste f enómeno a p a r e j a d iversos p r o b l e m a s e n los casos de 

'dad de n o r m a s de d i s t i n t a f u e n t e , los que deben ser resue l tos por 
-ento jurídico . 

de publicidad 

ipio de p u b l i c i d a d de las n o r m a s jur ídicas , en c u a n t o l a n o r m a 
secreta no puede s u r t i r efectos, no p r e s e n t a compl icac iones mayores , 
l a d i f e r e n c i a e x i s t e n t e e n t r e e l p e r f e c c i o n a m i e n t o ( c u m p l i m i e n t o de los 

intr ínsecos , e s t r u c t u r a l e s y func iona les de l a n o r m a ) y l a ef icacia 
ito de d e t e r m i n a d o s r e q u i s i t o s extrínsecos)'*" de u n a n o r m a jurídica , 
i e c o m p a r t i r l o expresado por JIMÉNEZ DE ARÉCHAGA e n c u a n t o a 

l e y no ob l iga s ino desde e l m o m e n t o e n que es publicada"*!. 

de irretroactividad 

l ic ión de efectos r e t r o a c t i v o s e n las leyes s a n c i o n a t o r i a s o en las 
de derechos f u n d a m e n t a l e s no genera mayores d i f i c u l t a d e s , a u n q u e 

se su t ras cendenc ia . 

de responsabilidad 

ipio de r e s p o n s a b i l i d a d aparece como consecuencia lógica e 
de los a n t e r i o r e s p r i n c i p i o s que c o m p o n e n l a noción de sumisión de l 

a l Derecho . ¿De qué p u e d e n s e r v i r todas las p rev i s i ones a n t e r i o r e s s i no 
fcrmas efectivas de r e s p o n s a b i l i z a r a qu ienes se h a n a p a r t a d o de l 

to jurídico e n su actuación? 

pto a m p l i o de r e s p o n s a b i l i d a d es suscept ib le de ser d i v i d i d o e n a l 
cuatro ámbitos c l a r a m e n t e d i ferenc iados : r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l , r espon-

' política, r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l y r e s p o n s a b i l i d a d d i s c i p l i n a r i a . 

DEBIEUSSES, Fierre, El nuevo derecho administrativo cit., pág. 73 y ss. 
capítulo I I I . 

D E A R É C H A G A , Justino, La Constitución ... cit., tomo V, pág. 98 y ss. También 
i E S C H I A V O N E , Héctor, La publicación ... cit. 



416 Martín Rísso Ferrand 

La responsabilidad civil: 

C u a n d o se h a b l a de r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l (o p a t r i m o n i a l ) se está 
r e f e r e n c i a a l derecho de u n i n d i v i d u o a que se le i n d e m n i c e por u n daño 
y a l a determinac ión de quién está ob l i gado a d i c h a reparación. 

Como p u n t o de p a r t i d a debe reconocerse que l a a c t i v i d a d 
necesar ia p a r a e l n o r m a l desarro l l o de l a v i d a e n sociedad, pero t a m b i á 
aceptarse que e n m u c h a s ocasiones d i c h a a c t i v i d a d ocasiona daños 
p a r t i c u l a r e s , y a p r o v e n g a n éstos de l a a c t i v i d a d e s t a t a l lícita o d i 
actuación c o n t r a r i a a derecho. 

D e lo a n t e r i o r se desprende que s i l a a c t i v i d a d e s t a t a l beneficia 
establec ida en benef ic io) a t o d a l a c o m u n i d a d , no es j u s t o que los 
m u c h a s veces d i c h a a c t i v i d a d ocasiona a a l g u n a s personas sean 
e x c l u s i v a m e n t e por éstas. S i d i c h a actuación a todos bene f i c ia , todos 
qu ienes deben sopor tar , p r o p o r c i o n a l m e n t e , los costos que l a reparación 
daños aparejare 

De esta f o r m a fáci lmente se e n c u e n t r a e l f u n d a m e n t o de l a respo 
e s t a t a l , con carácter g e n e r a l , e n e l p r o p i o concepto de E s t a d o de 
también en e l p r i n c i p i o de i g u a l d a d a n t e las cargas publicases. 

N o corresponde detenernos más en m a t e r i a de r e s p o n s a b i l i d a d del 
a u n q u e sí es o p o r t u n o e fec tuar u n a re f e renc ia a u n p u n t o que d i v i d e 
d o c t r i n a y que re f i e re a los c r i t e r i o s de imputac ión de l a r e s p o n s a b i l i d a d , i 
p r e f i e r e , a d e t e r m i n a r cuándo responde e l Es tado . 

B u e n a p a r t e de l a d o c t r i n a , h a sostenido que p a r a saber cuándo 
p o n d e r e l Es tado es necesario a n a l i z a r l a actuación de éste p a r a deter 
h a y m o t i v o p a r a que i n d e m n i c e e l daño causado^* As í se exige p a r a que 
p o n d a r e s p o n s a b i l i z a r a u n sujeto de derecho públ ico que e x i s t a culpa o 
l a actuación e s t a t a l , o se r e c u r r e a l concepto francés de falta de servido 
r e s p o n s a b i l i d a d e s t a t a l cuando e l serv ic io no funcionó, funcionó t a r d e o 
nó defectuosamente)'*^. P a r a esta posición, cuando e l Es tado h a funcio" 
z o n a b l e m e n t e b i e n no h a y r e s p o n s a b i l i d a d e s t a t a l , salvo e n casos 
s imos y excepcionales en que corresponde l a indemnizac ión de los daños 
dos de l a a c t i v i d a d lícita del Estado*^. 

Al respecto; DUGUIT, León, Las transformaciones del derecho público, segunda edición. ] 
M A E I E N H O F F , Miguel S., Tratado de Derecho Administrativo cit. tomo IV, pág. 697 y s 
FERRAND, Martín. Responsabilidad del Estado por su actividad legislativa cit., pág. 34. 
SAYAGUÉS LASO, Enrique, Responsabilidad por acto o hecho ... cit, pág. 29 y ss. HOTOS 
D U Q U E , Ricardo, La responsabilidad ... cit., pág. 15 y ss., etc. 
D E L A B A U D E R E , André, Manual... cit. 
SAYAGUÉS LASO, Enrique, Tratado de Derecho Administrativo cit., tomo I. 
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L c o n t r a de l c r i t e r i o a n t e r i o r ( d e n o m i n a d o genér icamente como subjetivo 
I hace responsable o no a l Es tado luego de a n a l i z a r s u actuación) , v a ­

h a n sostenido u n a concepc ión objetiva de l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l 
P a r a esta concepción, basada p r i n c i p a l m e n t e e n e l p r i n c i p i o de i g u a l -

l a s cargas públ icas , no es necesario e l análisis de cómo fue l a 
l e s t a t a l que causó e l daño, s ino que por e l c o n t r a r i o b a s t a con a n a l i z a r 
ón jur ídica de l a v íct ima de dichos daños . E n o t r a s p a l a b r a s , 

ido que u n p a r t i c u l a r h a s u f r i d o daños der ivados de l a acción u 
e s t a t a l , sea ésta a j u s t a d a o c o n t r a r i a a Derecho , corresponde l a 
ación salvo cuando l a víct ima t e n g a e l deber de s o p o r t a r e l daño 

a. U n e j emplo permit irá a c l a r a r l a cuestión: l a persona que abona u n 
t s u f r e u n daño p a t r i m o n i a l que se t r a d u c e e n u n e m p o b r e c i m i e n t o , pero 
í caso, e n v i r t u d de l deber de contr ibución con las cargas públ icas , deberá 

• e l daño padecido. O t r o caso: u n a persona su f re u n a pena p r i v a t i v a de 
i d por h a b e r comet ido u n de l i t o , y e n esa hipótesis t i e n e l a obl igación 

l a r los daños que d i c h a pena le causa por h a b e r v i o l a d o u n a n o r m a 
P e r o s i po r e jemplo u n a persona su f re u n a pena de prisión y luego se 

s u inocenc ia , no será necesario p a r a esta concepción a n a l i z a r s i e l 
tj e l F i s c a l a c t u a r o n b i e n o m a l , s ino que bastará con c o m p r o b a r que l a 

sufrió u n p e r j u i c i o que no le correspondía s o p o r t a r p a r a que proceda 
ab ihzar a l E s t a d o por los daños ocasionados. 

> a n t e r i o r r e f i e re a l a r e s p o n s a b i l i d a d de l Estado , e l emento i n d i s p e n s a b l e 
B M T C O de u n E s t a d o de Derecho , pero l a cuest ión de l a r e s p o n s a b i l i d a d 

queda ahí s ino que luego pasa y a l canza a los f u n c i o n a r i o s que 
3n dichos daños . 

ibilidad política: 

r e s p o n s a b i l i d a d política sólo a l canza a c i e r t a categoría de f u n c i o n a r i o s 
e c a r a c t e r i z a n por l a jerarquía y t r a s c e n d e n c i a de l cargo que o c u p a n o 

•el carácter de e lect ivo de los m i s m o s . 

los s i s temas p a r l a m e n t a r i o s aparece l a típica r e s p o n s a b i l i d a d de l 
f r e n t e a l P a r l a m e n t o . E n segundo término , s iendo los p r i n c i p a l e s 

de gob ierno e lect ivos , l a r e s p o n s a b i l i d a d política se hace e fect iva e n e l 
ato de las elecciones, c u a n d o e l cuerpo e l e c t o ra l valorará l a gestión de los 

i t e s r e l i g i e n d o o no a los m i s m o s . 

I f t r r a E N A CUESTAS, R a f a e l , Curso de Derecho Administrativo c i t . p á g . 6 5 5 y ss. RiSSO FERRAND, 
Q, Responsabilidad del Estado por su actividad jurisdiccional c i t . BERRO, G r a c i e l a , Res-
bilidad objetiva ... c i t . VÁZQUEZ, M a r í a C r i s t i n a , Fundamentos de la responsabilidad ... 

. DEUS, S e r g i o , Responsabilidad civil ... c i t . JIMÉNEZ DE ARÉCHAGA, J u s t i n o , La Constitución 
• 1952 c i t . t o m o I, p á g . 3 1 4 ; e tc . 
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Responsabilidad penal: 

Como c o m p l e m e n t o de las dos a n t e r i o r e s aparece también l a 
r e s p o n s a b i l i d a d p e n a l como garantía de l Es tado de Derecho , que no r e q u i e r e de 
mayores c o m e n t a r i o s , salvo que es f recuente e n c o n t r a r e n las d i s t i n t a s 
const i tuc iones n o r m a s especiales que r e f i e r e n a c ier tos i n s t i t u t o s ta les como el 
j u i c i o político o e l j u i c i o de res idenc ia , o a e s t a t u t o s jurídicos especiales p a r a 
c iertos gobernantes ta les como senadores , r e p r e s e n t a n t e s . Pres idente de l a 
Repúbl ica , M i n i s t r o s , etc. 

Responsabilidad disciplinaria: 

Como señalaba SAYAGUÉS LASO, l a Adminis trac ión t i e n e l a obl igación de 
a s e g u r a r e l correcto f u n c i o n a m i e n t o de los servic ios a s u cargo, y p a r a l o g r a r l o 
es m e n e s t e r que p u e d a e x i g i r a sus f u n c i o n a r i o s e l c u m p l i m i e n t o es t r i c t o de sus 
deberes y e v e n t u a l m e n t e s a n c i o n a r a qu ienes c o m e t a n faltases. 

E s t a p o t e s t a d d i s c i p l i n a r i a , que es de p r i n c i p i o y que debe ejercerse dando a 
los f u n c i o n a r i o s las garantías de l debido proceso en sede a d m i n i s t r a t i v a , 
aparece como el c u a r t o c omponente p r o p i o de l a r e s p o n s a b i l i d a d como e l emento 
i n d i s p e n s a b l e e n u n Es tado de Derecho . 

B ) E l r e c o n o c i m i e n t o c o n s t i t u c i o n a l d e c i e r t o s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s y l a s garantías d e l o s m i s m o s 

E n l a a c t u a l i d a d no bas ta con l a m e r a sumis ión de l Es tado a l Derecho p a r a 
que p u e d a aceptarse que estamos f r e n t e a u n E s t a d o de Derecho , s ino que, 
además , es preciso que encont remos u n a regulac ión c o n s t i t u c i o n a l de 
d e t e r m i n a d o s derechos básicos , n o r m a l m e n t e d e n o m i n a d o s derechos 
f u n d a m e n t a l e s o derechos h u m a n o s . 

Este r e conoc imiento c o n s t i t u c i o n a l , típico de las C a r t a s contemporáneas , 
p r e s e n t a u n a i m p o r t a n c i a f u n d a m e n t a l e n l a m e d i d a que g a r a n t i z a a los indi\-i-
duos l a ex i s tenc ia de u n a esfera de l i b e r t a d i n d i v i d u a l oponib le f r e n t e a l poder 
público, inc luso f r e n t e a l a ley . Pero no c u a l q u i e r r e conoc imiento c o n s t i t u c i o n a l 
de estos derechos es su f i c i ente p a r a c o i n c i d i r e n que estamos f r e n t e a u n 
Estado de Derecho , s ino que l a regulación debe p r e s e n t a r u n conten ido positivo 
y o p e r a t i v o . L a s v ie jas dec larac iones de derechos, basadas e n g e n e r a l en sa 
v a l o r axiológico o de p r e m i s a s básicas , h a n dado paso a regu lac iones precisas r 
p o s i t i v a s , de las cuales puede e x t r a e r s e s i n mayores d i f i c u l t a d e s l a ex is tenc ia 
de derechos sub je t ivos de los h a b i t a n t e s f r e n t e a l E s t a d o e n su c o n j u n t o . 

SAYAGUÉS LASO, Enrique, Tratado de Derecho Administrativo cit. tomo I , pág. 325 y ss. 
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se v i n c u l a con l a ex igenc ia de e f e c t i v i d a d de las n o r m a s . N o 
reconocimiento de los derechos, s ino que deben establecerse g a r a n -

ientos adecuados p a r a a s e g u r a r l a v i g e n c i a e fect iva , en l a 
dichos derechos. E n este aspecto r e s u l t a básica l a e fect iva t u t e l a 

de los derechos, s i n p e r j u i c i o de otros medios p a r a e l 
de los m i s m o s , t a l e s como l a ex i s tenc ia de u n o m b u d s m a n o 

'Pueblo . 

no toda regulación de los derechos h u m a n o s será su f i c i ente p a r a 
existencia de u n Es tado de Derecho, s ino que e l Derecho 

de los Derechos H u m a n o s y e l p rop i o Derecho C o m p a r a d o están 
característ icas bás icas y mín imas de esta regulación. 

de u n s i s t e m a de c o n t r o l a p r o p i a d o y efectivo es básico e n todo 
Derecho. Así aparecen contro les p o p u l a r e s , p a r l a m e n t a r i o s , 

1 y a d m i n i s t r a t i v o s ; a p r i o r i , c o n c o m i t a n t e s y a p o s t e r i o r i ; etc. E l 
l a teoría de l c o n t r o l y de los s i s temas de c o n t r o l excedería e l ob jeto 
por lo que sólo se hará r e f e r e n c i a a cont inuación a l p r i n c i p i o de 

de poderes. 

f»do con e l p r i n c i p i o de separación de poderes, r e s u l t a i r r e l e v a n t e 
momento d i s c u t i r acerca de l a i n c i d e n c i a que e n l a o b r a de 

f puede h a b e r t e n i d o ARISTÓTELES con s u famosa o b r a "Política", o 
de J o h n L O C K E con s u Segundo E n s a y o Sobre e l Gob ie rno C i v i l 

e n 1689), o s i MONTESQUIEU captó l a r e a l i d a d de l s i s t e m a inglés 
cuando efectuó su análisis''^. L o c i er to es que e l desar ro l l o de 

, con su c laro ob je t ivo de defender y a s e g u r a r l a l i b e r t a d de los 
presentó u n a t r a s c e n d e n c i a t a l que condujo , por e j emplo , a que e n 

16 de l a Declarac ión de los Derechos de l H o m b r e y de l C i u d a d a n o de 
•389 se e x p r e s a r a que " toda sociedad e n l a c u a l l a garantía de los 

n o esté a segurada y l a separación de poderes d e t e r m i n a d a , carece de 

MONTESQUIEU que cuando e l poder l e g i s l a t i v o y e l poder e jecut ivo se 
l a m i s m a persona o el m i s m o cuerpo , no h a y l i b e r t a d , y más a d e l a n t e 

"todo se habrá p e r d i d o s i e l m i s m o h o m b r e , l a m i s m a corporación, l a 
blea de l pueblo e j e r c i e ra los t r e s poderes"50. 

señalado que MONTESQUIEU e laboró su teoría e n p leno a b s o l u t i s m o 
l a c l a r a intención de c o n t r a r r e s t a r e l poder e s t a t a l p a r a a s e g u r a r u n a 

José, La separación de los poderes ... cit. pág . 2 6 . CAGNONI , Anibal José, Estudios 
Píg- 171. 

U l E U , L'Esprit des Lois cit. p á g . 143. 
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l i b e r t a d i n d i v i d u a l i l i m i t a d a f r e n t e a l soberano, con lo que plantearía u n 
p r i n c i p i o r e s t r i c t i v o . E l ob je t ivo de l p r i n c i p i o de separación de poderes sería e l 
de s a l v a g u a r d a r las l i b e r t a d e s y no e l de o r g a n i z a r e l e jercicio de l poder de 
m a n e r a t a l que los gobernantes p u d i e r a n l l e v a r ade lante su func iona l . A u n q u e 
también agregaba MONTESQUIEU que e l necesario m o v i m i e n t o de las cosas hace 
que los poderes se v e a n forzados a moverse , y se verán forzados a concertarse^^. 

E l c o n s t i t u c i o n a l i s m o francés de f ina les de l s iglo X V I I I recoge l a ideas de 
LoCKE y MONTESQUIEU, a u n q u e m i t i g a d a s con l a concepción r o u s s e a u n i a n a de 
l a democrac ia que sólo concebía como autol imitación e l dogma de l a v o l u n t a d 
g e n e r a l . Así , s i b i e n se pregona l a separación de poderes en e l artículo 16 de l a 
Dec larac ión de Derechos de 1789, su r e s u l t a d o e n las C o n s t i t u c i o n e s francesas 
de f ines de ese siglo es su e s t a b l e c i m i e n t o pero s i n que apenas e x i s t i e r a n con­
t ro l e s ( C a r t a de 1791) o e n u n a d i c t a d u r a de A s a m b l e a (1792)°^. 

E l p r i n c i p i o pasó a las colonias inglesas e n Norteamér ica y l a Constitución 
de M a s s a c h u s e t t s de 1780 e n s u artículo 30 estableció: "En el gobierno de esta 
comunidad el sector legislativo nunca ejercerá los poderes ejecutivo y judicial, o 
cualquiera de ellos; el ejecutivo nunca ejercerá los poderes legislativos y judicial, 
o cualquiera de ellos; el judicial nunca ejercerá los poderes legislativo y 
ejecutivo, o cualquiera de ellos: con el fin de que pueda ser un gobierno de leyes y 
no de hombres". 

De todas f o r m a s se h a señalado que e l derecho c o n s t i t u c i o n a l n o r t e a m e ­
r i c a n o , e n r e a l i d a d , más que u n a separación de poderes establece u n a mezcla 
de poderes enlazados y con competenc ias superpues tas , como surge de l veto de l 
e j ecut ivo f r e n t e a los proyectos de l ey o de l desar ro l l o j u r i s p r u d e n c i a l e n m a t e ­
r i a de c o n t r a l o r de l a c o n s t i t u c i o n a l i d a d de las leyes. Se t r a t a de lo que A R A G Ó X 
d e n o m i n a u n s i s t e m a de gob ierno bien equilibrado. 

L a d o c t r i n a a l e m a n a que c u l m i n a con J E L L I N E K (basada e n que : (a) l a 
l i b e r t a d sólo es pos ib le e n e l Es tado ; (b) los derechos públicos sub je t ivos sólo 
e x i s t e n por obra de l Es tado ; y (c) l a autol imitación es e l único modo posible de 
l imitación e s t a t a l ) , o b v i a m e n t e no tendrá l u g a r p a r a l a separación de poderes 
como límite. 

Histór icamente concebido como separación t a j a n t e ( d i s t i n t o s s i s temas 
orgánicos - i n d e p e n d i e n t e s e n t r e s í - tenían a s u cargo las respec t ivas funciones 
jurídicas de l Estado ) , d u r a n t e e l s iglo X I X y e l X X , s i n p e r d e r s u condición 
básica , e l p r i n c i p i o se fue e n c i e r t a f o r m a a t e n u a n d o , y se pasó a h a b l a r de "se-

51 O D D O N E , Guillermo A., Administración y división de poderes cit., pág. 17. También BURDEAU. 
Georges, El liberalismo político cit. 

5- ARAGÓN, Manuel, Constitución y control del poder cit. pág. 23. C A G N O N I , Aníbal José, Estudios 
... cit., pág. 65. 

"3 A R . ' ^ G Ó N , Manuel, Constitución y control del poder cit. pág. 25-26. 
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ción", pero a l m i s m o t i e m p o de "coordinación" , e n especial a l r e f e r i r s e a los 
es políticos de Gob ierno . 

Todavía debe agregarse l a ex i s tenc ia de u n doble fenómeno que inc ide e n l a 
l ón . Por u n lado l a pérdida de gravitación de l Poder L e g i s l a t i v o y por o t r o 

iuevo rol p r e p o n d e r a n t e de l Poder E j e c u t i v o en e l gobierno^*. 

Así, destacando l a neces idad de colaboración e n t r e los t res poderes en c o n t r a 
obrar a i s lado de cada u n o de el los, o c r i t i c a n d o este p r i n c i p i o , se a d v i e r t e l a 

i n c i a a c t u a l de l m i s m o e n las democrac ias m o d e r n a s . 

S i bien se m a n t i e n e l a solución de p r i n c i p i o en c u a n t o a que cada función 
de l Es tado es e jerc ida por cada u n o de los t r e s poderes de gobierno , 

separación h a dejado de ser t a j a n t e como e n su formulac ión o r i g i n a l . 

A l m i s m o t i e m p o aparecen dos conceptos básicos que se añaden a l a 
lión: (a) l a ex i s t enc ia de coordinación (o capac idad de coordinación) e n t r e 

distintos t i t u l a r e s de las t r e s func iones ; y (b) se acentúa l a ex igenc ia de 
Jor e fect ivo (no b a s t a con u n a m e r a separac ión f o r m a l , s ino que se exige 

se e s tab lezcan efectivos medios de c o n t r a l o r de l e jercic io de l poder ) . 

ha noc ión d e E s t a d o s o c i a l y democrát ico d e D e r e c h o 

! o s o c i a l d e D e r e c h o 

S e h a señalado que l a burgues ía r e v o l u c i o n a r i a de l s iglo X V I I I no tenía 
"ciones económicas y a que h a b i t u a l m e n t e su posic ión en este aspecto e ra 
y a veces m e j o r que l a de l a p r o p i a a r i s t o c r a c i a . Como destaca DUVERGER 

e s t a burguesía no o p r i m i d a e conómicamente lo único que le i n t e r e s a b a e ra 
l a i g u a l d a d jurídica, l a i g u a l d a d e n las leyes, abo l iendo los p r i v i l e g i o s 

el rég imen c o r p o r a t i v o i m p l i c a b a y l o g r a n d o l a l i b e r t a d de comercio , l a 
i d de empresa , etc.^s 

E s t a i g u a l d a d jurídica , o i g u a l d a d f o r m a l o i g u a l d a d e n l a ley , es l a que se 
>gra en e l siglo X V I I I . As í , po r e j emplo , e n l a Dec larac ión de Derechos de 

l i a de 12 de j u n i o de 1776 se establece que "todos los h o m b r e s son, por 
l eza , i g u a l m e n t e l i b r e s e i n d e p e n d i e n t e s " , agregando más a d e l a n t e que 

nin h o m b r e o g r u p o de h o m b r e s t i e n e derecho a p r i v i l e g i o o v e n t a j a s exc lu -
¡ o separadas de l a comunidad"^^. 

T a m b i é n e l artículo 1° de l a Declarac ión de Derechos de l H o m b r e y de l 
daño p r e v i o que los h o m b r e s nacen y v i v e n l i b r e s e i gua les e n derechos. 

O D D O N E , Guillermo, Administración y división de poderes cit., pág. 4 1 y ss. CASSINELLI MUÑOZ, 
Derecho Público cit. vol. I I . CAJARVILLE PELUFFO, Juan ?., El Poder Ejecutivo como ... cit. 
DUVERGER, Maurice, Instituciones Políticas y Derecho Constitucional cit., pág. 92. 
FERNÁNDEZ SEGADO, Francisco, El sistema constitucional español cit., pág. 190. 
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A g r e g a n d o que las d i s t inc i ones sociales no p u e d e n f u n d a r s e s ino e n l a u t i l i d a d 
común. 

I n c l u s o e n e l artículo 6° párrafos 3 y 4 se agregaba : "Ella°' ' debe ser l a m i s m a 
p a r a todos, sea que p r o t e j a , sea que cast igue . Todos los c iudadanos son igua les 
a sus ojos, son i g u a l m e n t e a d m i s i b l e s a todas las d ign idades , p lazas y empleos 
públ icos , según su capac idad y s i n o t r a distinción que las de sus t a l e n t o s y 
v i r t u d e s " . Y e l artículo 13 preveía que: " P a r a e l m a n t e n i m i e n t o de l a f u e r z a 
públ ica y p a r a los gastos de administrac ión u n a contr ibución c o m ú n es 
i n d i s p e n s a b l e : e l l a debe ser i g u a l m e n t e r e p a r t i d a e n t r e todos los c iudadanos , 
e n razón de sus facultades"^^. 

Se partía así de l p resupues to básico y a b s t r a c t o de que l a i g u a l d a d e ra e l 
estado n a t u r a l y que sólo correspondía a l E s t a d o no i n t e r f e r i r e n e l m i s m o , y 
por supuesto no establecer p r i v i l e g i o s en f avor de personas o clases. 

E l s iglo X I X , con los i m p o r t a n t e s cambios e n m a t e r i a económica y social , con 
l a aparic ión de las d o c t r i n a s que podr íamos a g r u p a r bajo e l rótulo de "socia­
l i s t a s " , con l a n u e v a d o c t r i n a social de l a I g l e s i a que reivindicó que l a i g u a l d a d 
no puede ser m e r a m e n t e f o r m a l s ino que debe t e n e r u n conten ido m a t e r i a l 
( p r o p u g n a n d o así l a transformación de l a i g u a l d a d e n u n logro a a l canzar más 
que en u n p u n t o de p a r t i d a ) , puso e n t e l a de j u i c i o a l E s t a d o l i b e r a l de Derecho . 

Como señala BURDEAU, quizás , h u b i e r a pod ido sostenerse a f i n a l e s de l s iglo 
X I X que e l l i b e r a l i s m o estaba a p u n t o de r e u n i r s e e n e l Panteón de las 
ideologías m u e r t a s j u n t o con o t r a s creencias a las cuales habían a d h e r i d o los 
h o m b r e s e n l a m e d i d a que las c o n s i d e r a b a n u n a razón p a r a v i v i r , pero l a v i d a 
les había enseñado que sólo traían decepciones^^. Pero j u s t a m e n t e e l 
l i b e r a l i s m o p r e s e n t a b a u n a característ ica d i f e r e n c i a l básica con t o d a o t r a ideo­
logía, y ésta consistía e n l a p o s i b i l i d a d de crítica i n t e r n a y e n consecuencia e n 
s u p o s i b i l i d a d de c a m b i o y adaptac ión a las n u e v a s rea l idades . 

Es así que a p r i n c i p i o s de l s iglo X X se i n i c i a l a transformación, s i n d u d a 
t r a s c e n d e n t a l , de l Es tado l i b e r a l de Derecho , aparec iendo los l l a m a d o s 
derechos de segunda generación o económicos , sociales y c u l t u r a l e s , y 
rev isándose , e n t r e o tros aspectos, e l concepto t r a d i c i o n a l de i g u a l d a d . 

E n este c a m i n o debe recordarse l a Constitución m e x i c a n a de Querétaro de 
1917, l a Const itución a l e m a n a de W e i m a r de 1919, a u n q u e quizás esta últ ima. 

5 ' Se r e f i e r e a l a l e y . 
5** V e r : R E A L , A l b e r t o R a m ó n , Los principios generales de derecho en la Constitución uruguaya cit-

p á g . 195 y s i g u i e n t e s . 
5S B U R D E A U , Georges , El liberalismo político c i t . , p á g . 12 . 
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que por su conten ido , por los desarro l l os que de l a m i s m a h izo l a j u r i s p r u -
y d o c t r i n a , y también l a Constitución española de 193160. 

hos cambios f u e r o n p r o f u n d o s y a que s i b i e n t a n t o los derechos sociales 
los i n d i v i d u a l e s aparecen y se b a s a n en u n a ex igenc ia h u m a n a , los dere-

i n d i v i d u a l e s t i e n e n s u raíz e n u n ser abs t rac to m i e n t r a s que los sociales 
dferechos de l h o m b r e " s i t u a d o " y condic ionado por e l a m b i e n t e e n que v ive^ i . 

l a i g u a l d a d , j u n t o con l a l i b e r t a d , s i g u e n s iendo e l p u n t o de p a r t i d a de 
opción, como p r e m i s a básica e i n h e r e n t e a l h o m b r e , se reconoce que e n 

hechos d i c h a l i b e r t a d y d i c h a i g u a l d a d no s i e m p r e ex is te , por lo que esta 
d e i g u a l d a d se t r a n s f o r m a n en ob jet ivos a a l canzar , s i n p e r j u i c i o de s u 

a b s t r a c t o como p u n t o de p a r t i d a . 

t ransformación fue t a n p r o f u n d a que e ra obvio que no coincidía en f o r m a 
con e l t r a d i c i o n a l concepto de E s t a d o l i b e r a l de Derecho y e n este 
sin p e r j u i c i o de los apor tes d o c t r i n a l e s , corresponderá e l mérito a l a 

F u n d a m e n t a l de B o n n de 1946 de acuñar e n u n t e x t o p o s i t i v o 
iicional e l n u e v o concepto de Estado social de Derecho, luego r e i t e r a d o , 
iplo, en e l artículo 1 de l a Constitución española de 1978, l a C o n s t i t u -

d e l a federación r u s a de 1993, etc. 

:-tro de esta concepción de l Es tado social de derecho, b i e n como t r a n s -
- c n d e l Es tado l i b e r a l o b i e n como s u sustitución, aparece por e jemplo e l 

I 3 de Ja Constitución i t a l i a n a de 1946. E s t a n o r m a recoge en s u inc i so 1 
:pto t r a d i c i o n a l de i g u a l d a d f o r m a l , que no desaparece, s ino que es 

:mentado62 D i ce este inc iso que "Todos los ciudadanos son iguales en 
social y son iguales ante la ley, sin distinciones de sexo, de raza, de 

de religión, de opinión política, de condición personal o social". Pero 
a cont inuación que "Es competencia de la República remover los 

los de orden económico y social, que, limitando de hecho la libertad y la 
de los ciudadanos, impidan el pleno desenvolvimiento de la persona 

- y la efectiva participación de todos los trabajadores en la organización 
z, económica y social del país". 

aemos entonces c l a r a m e n t e f o r m u l a d a en u n t e x t o p o s i t i v o de r a n g o 
icional lo que podr íamos d e n o m i n a r i g u a l d a d material^^^ no s u s t i t u -
que c o m p l e m e n t a a l a i g u a l d a d f o r m a l de l s ig lo X I X . 

artículo 3 de l a Constitución i t a l i a n a , se trasladó, e n t r e o t r a s , a l a 
l ltución española de 1978 que e n s u artículo 9.2 estableció: "Corresponde a 

poderes públicos promover las condiciones para que la libertad y la igualdad 

: E S T E B A N , J o r g e y LÓPEZ GUERRA, L u i s , El régimen constitucional español c i t . pág . 133 y 
¿entes. FERNÁNDEZ SEGADO, F r a n c i s c o , El sistema ... c i t . , p á g . 190 y s i g u i e n t e s . 

• D R D E A U , G e o r g e s , El liberalismo ... c i t . , pág . 1 6 1 . 
E V E R G O T T I N I , G i u s e p p e , Diritto Costituzionale ... c i t . , p á g . 3 0 8 y ss. 

•̂ ET infra c a p í t u l o XVIII . 
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del individuo y de los grupos en que se integra sean reales y efectivas; remmi 
los obstáculos que impidan o dificulten su plenitud y facilitar la participada 
de todos los ciudadanos en la vida política, económica, cultural y social.' 

Se pone de m a n i f i e s t o con las n o r m a s r e f e r i d a s , y s i n p e r j u i c i o de M 
derechos económicos y sociales que las c o n f i r m a n y c o m p l e m e n t a n , l a n i w 4 
dimensión de l Es tado soc ia l de Derecho . E l E s t a d o l i b e r a l de Derecho reconoq 
u n a r e a l i d a d que cons ideraba ópt ima por lo que sólo correspondía a l EstaÉ 
v e l a r por a s e g u r a r l a paz necesar ia p a r a que d i c h a r e a l i d a d p u d i e r a a c t u a r 
ñámente , con u n Es tado e n consecuencia a b s t e n c i o n i s t a . 

E l Es tado social de Derecho , e n cambio , reconoce u n a n u e v a r e a h d a d c a l 
c u a l se a d v i e r t e que no todos los h o m b r e s v i v e n l i b r e s e i gua les e n derechoB] 
ex i s t i endo diversos obstáculos que i m p i d e n l a v i g e n c i a e fec t iva de 
concepto, e l Es tado a s u m e l a obl igación de s u p e r a r los m i s m o s , a los efectos J j 
a l canzar dichos ob jet ivos . 

A s i m i l a r e s conclusiones pero con r a z o n a m i e n t o s d iversos l legó l a 
p r u d e n c i a n o r t e a m e r i c a n a . P a r t i e n d o de que l a i g u a l d a d a n t e l a ley ü i ^ B 
e n t r e o t r a s cosas u n a i g u a l protecc ión por p a r t e de a q u e l l a , l a Cor te S u j 
de los Estados U n i d o s , ba jo l a pres idenc ia de l Juez W A R R E N , desarroDi»] 
concepción d e n o m i n a d a a veces como "new equal protection"^^ que postula] 
sólo la abstención del Estado frente a las libertades, sino, al contrario^'' 
obligación estatal de proporcionar un "guón-íum" mín imamente i d e n t i f i c 
o p o r t u n i d a d r e a l de l a l i b e r t a d . Por esto es necesario d e f i n i r las oblig 
p o s i t i v a s de hacer por p a r t e de l E s t a d o p a r a que l a l i b e r t a d p u e d a ser 
efectiva*'^. 

Se aprec ia e n esta concepción u n c a m b i o e n c u a n t o a l p a p e l de l E s 
m a t e r i a de los derechos f u n d a m e n t a l e s , y a que no b a s t a con que el E s 
abstenga de i n t e r v e n i r , s ino que debe i n t e r v e n i r cuando sea necesario paimi 
g u r a r u n mín imo de v i g e n c i a r e a l y e fec t iva de estos derechos f u n d a m e n t 

B u e n a p a r t e de l a problemática de l E s t a d o soc ia l de Derecho rad 
d e t e r m i n a r cuáles son los l ímites, máx imos y mín imos , que debe pr 
i n t e r v e n c i o n i s m o estataF^. N o debe perderse de v i s t a que las Constit 
s i g u e n m a n t e n i e n d o , con a justes , los derechos i n d i v i d u a l e s o de pr 
generación^''. Es obvio que e l i n t e r v e n c i o n i s m o e s t a t a l debe r e s u l t a r compat 
con dichos derechos h u m a n o s y no puede r e d u c i r l o s a cero. E x i s t e H 
i n t e r v e n c i o n i s m o m á x i m o y u n a vez superado e l m i s m o i n g r e s a m o s i 
t e r r e n o de l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . A l m i s m o t i e m p o l a n u e v a r e a l i d a d exige • 
i n t e r v e n c i o n i s m o mín imo . N o podrá e l E s t a d o de jar de lado t e m a s ta les c o m a l 

E U S O N , Larry y S N Y D E R , Fritz, The Montana State Constitution ... cit., pág. 3 4 y ss. 
<'•'' FERNÁNDEZ SEGADO, Francisco, El sistema ... cit. pág. 1 5 6 y ss, 

Sobre este concepto ver: C A G N O N I , Aníbal José, Estudios .... cit., pág. 5 8 . 
G R O S ESPIELE, Héctor, Estudios sobre derechos humanos cit., pág. 1 0 y ss. 



Derecho Conshtuc ional 425 

l a regulación de l t r a b a j o , protección de los menores e incapaces, l a 
" n , l a c u l t u r a , etc. Respecto a estos b ienes jurídicos se r e q u i e r e u n a 

~ón e s t a t a l mín ima. 

ambos e x t r e m o s es que debe a c t u a r e l E s t a d o y que encontrará u n 
a m p l i o de acción p a r a las d i s t i n t a s ideologías económicas o políticas^^. 

l i o puede de jar de m e n c i o n a r s e en este p u n t o que l a r e a l i d a d m u n d i a l v i ene 
ndo l a c r i s i s y c u e s t i o n a m i e n t o , d e n t r o de este Es tado social de 

, de u n a de sus m o d a l i d a d e s : e l Es tado benefactor , que se c a r a c t e r i z a 
u n excesivo i n t e r v e n c i o n i s m o y u n a m u y i m p o r t a n t e dependenc ia de l 

l u o f r e n t e a l Es tado . Los p r o b l e m a s y d i f i c u l t a d e s económicas que 
este E s t a d o benefactor no p u e d e n n i deben ser t r a s l a d a d a s a l Es tado 

de Derecho , y a que aquél no es más que u n a de las v a r i a n t e s posibles de 
E n efecto, e l c u e s t i o n a m i e n t o d e l E s t a d o i n t e r v e n c i o n i s t a por excelencia 

i m p l i c a u n a crítica a l E s t a d o social de Derecho , ya que d e n t r o de este 
cabe l a solución a l t a m e n t e i n t e r v e n c i o n i s t a como o t r a s con grados 

1 de i n g e r e n c i a y dependenc ia e s t a t a l . 

JBB más, e l E s t a d o Benefactor , aparece d e n t r o de l Es tado social de Derecho 
u n a solución e x t r e m a . Y a no se t r a t a de que e l E s t a d o remueva los 

l os que i m p i d e n l a l i b e r t a d e i g u a l d a d (como dice e l artículo 3 de l a 
jción i t a l i a n a ) , n i que asegure u n quantum m ín imamente i d e n t i f i c a b l e 
t x m i d a d r e a l a l a l i b e r t a d , s ino que v a más allá, procurando satisfacer 

l a s necesidades d e l i n d i v i d u o . Es o p o r t u n o r e c o r d a r a L O E W E N S T E I N 
a l e r t a b a que e l i n d i v i d u o cada día depende más de l Es tado , lo que 

, a s u vez, que aquél r e n u n c i e a p a r t e de s u soberanía i n d i v i d u a l . 

se a d v i e r t e e n las po lémicas ac tuales que los serios a taques c o n t r a e l 
cnc ionismo e s t a t a l no p r e t e n d e n r e t o r n a r a l E s t a d o p r o p i a m e n t e abs ten -

s ino que sólo p r e t e n d e n u n m e n o r i n t e r v e n c i o n i s m o . N a d i e p o s t u l a 
nente que e l Es tado deba r e t i r a r s e de las cuest iones v i n c u l a d a s a l a s a l u d , 

l a educación, o a l a protecc ión de los menores o incapaces, s ino que básica-
' se p o s t u l a u n m e n o r i n t e r v e n c i o n i s m o e s t a t a l e n o t r a s áreas. Es te m a t i z 
s t r a e l t r i u n f o y a f i a n z a m i e n t o de l E s t a d o social de Derecho , que h a 
: avances que parecen i r r e v e r s i b l e s . 

C o m o h a señalado V A N O S S I no puede aceptarse que l a cuest ión se r eduzca a 
«Vción e n t r e los dos modelos opuestos ( u n l i b e r a l i s m o a u l t r a n z a y u n 

5mo casi t o t a l ) , s ino que caben - y corresponde a g r e g a r que d e n t r o de l 
concepto de Es tado social de Derecho— o t r a s a l t e r n a t i v a s i n t e r m e d i a s , 

sa lvando los p r i n c i p i o s básicos p e r m i t a n a l c a n z a r los ob je t ivos f i jados de l a 
f o r m a posible^^. E l p r o b l e m a no r a d i c a e n l a neces idad de o p t a r e n t r e u n 

CASSINELLI M U Ñ O Z , Horacio, Aspectos Constitucionales de la desregulación y la privatización 
A., pág. 47 y ss. 
VANOSSI , Jorge Reinaldo, Crisis y transformación del Estado moderno cit., pág. 52-53. 
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l i b e r a l i s m o que a n u l e los derechos h u m a n o s de segunda generación —y 
p o s t e r i o r e s - o u n d i r i g i s m o e s t a t a l a b s u r d o que i m p l i q u e l a casi anulación de 
los derechos de p r i m e r a generación y que conduce a que e l Es tado m a t e a l a 
g a l l i n a de los huevos de oro ( la producción),^" s ino que e l c a m i n o parece es tar 
e n u n a solución i n t e r m e d i a que p e r m i t a , m a n t e n i e n d o los va lores a lcanzados , 
o p t a r por los me jores c a m i n o s p a r a e l m e j o r l ogro de los objetivos' '*. 

Cabe a h o r a p r e g u n t a r s e qué es e l Es tado soc ia l de Derecho y e n este p u n t o 
h a y que señalar d iversas posiciones: 

a) A l g u n o s p r e t e n d i e r o n ver e n sus or ígenes u n a fórmula p a r a a l canzar u n a 
especie de sociedad soc ia l i s ta , r o m p i e n d o con p r i n c i p i o s prop ios ddL 
l i b e r a l i s m o económico y l a economía de mercado . 

b) Ráp idamente se advirtió e l e r r o r que l a posición a n t e r i o r contenía, y a q u e j 
e l E s t a d o social de Derecho aparece como u n a prolongación o a jus te 
Es tado l i b e r a l de Derecho , y m a n t e n i e n d o los logros de éste, i n t r o d u c e k » I 
a justes necesarios a la n u e v a r e a l i d a d . As í e l E s t a d o social de Derecho^ í 
con a justes , s igue s iendo u n a m o d a l i d a d d e n t r o de l a economía d e l 
mercado , de l derecho de p r o p i e d a d y de l a l i b r e empresa . 

c) N o f a l t a r o n qu ienes a n t e lo expresado d e s c a r t a r o n por inútil l a n u 
fórmula y a que a s u j u i c i o carecía de t o d a pretensión t r a n s f o r m a d o r a " - . 

d) O t r o s autores , como KORZENIAK'''^, señalan que l a filosofía l i b e r a l coexií 
hoy e n día con u n modelo de Es tado - l a democrac ia s o c i a l - que no e s : 
f o r m a p r e f e r i d a o típica. D e esta af irmación podría e x t r a e r s e l a idea d e j 
u n a transacción que debió aceptar e l E s t a d o l i b e r a l p a r a subsistir ' ' '*. 

e) Por últ imo —y s i n p r e t e n d e r a g o t a r n i m u c h o menos u n t e m a que exc 
e l objeto de este t r a b a j o - quizás podría sostenerse que e l E s t a d o social i 
Derecho , rescatando y m a n t e n i e n d o los logros de l E s t a d o l iberal 
Derecho , aparece como u n a n u e v a fórmula con u n conten ido propio 
a c t u a l , c l a r a m e n t e de f in ido . 

Como dice V A N O S S I , Jorge R. op. cit. pág. 5 1 . 
Lo que en muchos casos implica un retroceso del Estado en cuanto a los inmensos niveles ( 
intervencionismo a que se ha llegado. 
ALVAREZ CONDE, Enrique, El régimen político español cit. pág. 43 . D E E S T E B A N , Jorge y 1 
GUERRA, Luis, El régimen constitucional español cit., pág. 313. 
KORZENIAK, José, La dimensión del concepto de Estado y su naturaleza cit. pág. 27. 
S A G Ü É S , Néstor. Teoría de la Constitución ... cit., pág. 49 y ss., también señala que se trat 
una fórmula transaccional, con ingredientes neoliberales, socialdemócratas, social cristia 
solidaristas, sindicalistas, en proporciones variables en cada caso. 



Derecho Const ih i c i ona l 427 

i d o s o c i a l y democrático d e d e r e c h o 

Según y a se señaló, l a Const i tución española de 1978 no se l imitó e n su 
Jo 1° a recoger e l concepto de H E L L E R de E s t a d o soc ia l de Derecho'^s^ gi^o 

ntihzó l a fórmula de Estado social y democrático de derecho. 

Ida a n t e r i o r l levó a que p a r t e de l a d o c t r i n a española r e f l e x i o n a r a sobre 
v a r i a n t e . Así , A L V A R E Z C O N D E ' ' ^ se h a p r e g u n t a d o s i esta expresión 

"tuye u n a r e f e r e n c i a a u n n u e v o estadio d e n t r o de l proceso de t r a n s f o r m a -
de l E s t a d o m o d e r n o , y s i l a m i s m a presupone l a autogest ión social e n 

sus n ive l es , l a social ización de los medios de producc ión y e l paso de l a 
"ntación política a l a partic ipación política. L a conclusión es que en e l 

c o n s t i t u c i o n a l español parece difícil sostener que d i c h a re f e renc ia 
las característ icas menc ionadas . E n e l m i s m o sent ido se h a p r o n u n c i a d o 
p a r t e de l a d o c t r i n a m a n t e n i e n d o l a interpretación s i se q u i e r e clásica de 

referencia a democrático'^'^. 

A s u vez, debe recordarse que e l Es tado de Derecho nace y evo luc iona e n 
c o n j u n t a con los p r i n c i p a l e s pos tu lados de l a democrac ia m o d e r n a , de t a l 
que con razón se h a sostenido que e l E s t a d o social de Derecho sólo puede 
~r e n e l marco de u n s i s t e m a democrát ico . 

J I M É N E Z D E A R É C H A G A , ref ir iéndose a las característ icas básicas de u n 
e n democrát ico , señalaba que no puede c o n f u n d i r s e esta f o r m a de go-

con o t r a s a u t o r i t a r i a s , a u n q u e éstas h a y a n adoptado l a expresión 
-racia y a sea e n u n sent ido falso o a veces t o t a l m e n t e d iverso a l a 
'ón n o r m a l de l a p a l a b r a . 

Así las re ferenc ias a democracia material o democracia progresiva o a demo-
' popular, u t i l i z a d a s e n e l s ig lo X X p a r a r e f e r i r a reg ímenes a u t o r i t a r i o s , 

puede d a r l u g a r a n i n g u n a d u d a e n c u a n t o a que se u t i l i z a d i c h a expresión 
u n s en t ido espur io . E l y a menc i onado v a l o r mítico de d e t e r m i n a d a s 

sienes puede e x p l i c a r e l uso i n d e b i d o de l a expresión, f u e r a de su 
n i d o p r o p i o , pero no puede d a r l u g a r a ma los en tend idos . 

J I M É N E Z D E ARÉCHAGA'^^S señalaba como los i n s t i t u t o s característicos d e l 
ema democrát ico r e p r e s e n t a t i v o de gob ierno los s i gu ientes : 

1) E l rég imen democrát ico r e p r e s e n t a t i v o es u n rég imen p a r a h o m b r e s 
l i b r e s . Reconoce que todos los i n d i v i d u o s están dotados de c iertos 
derechos f u n d a m e n t a l e s , i n h e r e n t e s a l a condic ión h u m a n a , respecto a 
los cuales el E s t a d o no sólo los debe r e s p e t a r s ino que los debe pro teger . 

Que también había encontrado consagración constitucional en la Ley Fundamental de Bonn. 
ALVAREZ CONDE, Enrique, El régimen político español cit. pág. 48 y ss. 
D E ESTEBAN, Jorge y LÓPEZ GUERRA, Luis, El régimen constitucional español cit. pág. 67 y ss. 
FERNÁNDEZ SEGADO, Francisco, El sistema constitucional español cit., pág. 1 1 5 y ss. 
JIMÉNEZ DE A R É C H A G A , Justino, Teoría de Gobierno cit., tomo I , pág. 1 5 1 y ss. 
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2) Es u n rég imen f u n d a d o e n l a i g u a l d a d de derechos de todos los i n d i ­
v iduos . Por t a l razón no son a d m i s i b l e s las d i s c r i m i n a c i o n e s e n t r e las 
personas basadas e n su condic ión social , económica , convicciones 
re l ig iosas o políticas, etc. 

3) Es u n rég imen que reconoce que l a f u e n t e de todo e l poder político está en 
e l pueblo . 

4) E x i s t e u n a distribución de poderes e n t r e d iversos centros de a u t o r i d a d 
que se e q u i l i b r a n rec íprocamente . Sería i n a d m i s i b l e , como s i s t e m a 
democrát ico , l a idea de concentrac ión d e l poder e n u n a única a u t o r i d a d . 

5) Es u n rég imen e n e l que los gobernantes son responsables por todos sus 
actos. 

6) Es u n E s t a d o de Derecho (en e l sent ido m a t e r i a l y a ana l i zado ) . 

7) I m p l i c a u n rég imen de j u s t i c i a social . 

Se a d v i e r t e que JIMÉNEZ DE ARÉCHAGA unía e n f o r m a c l a r a e i n s e p a r a b l e l a 
noción de E s t a d o democrát ico con l a de Es tado social de Derecho . 

Por s u p a r t e FERNÁNDEZ SEGADO''», luego de r e c o r d a r l a definición de 
A b r a h a m LiNCOLN de 19 de n o v i e m b r e de 1863^°, s i n t e t i z a como p r i n c i p i o s 
básicos de l s i s t e m a democrát ico los s i gu ientes : 

a) U n a concepción p l u r a l de l a sociedad. T a n t o e n lo que re f i e re a l a 
ex i s tenc ia de d iversos p a r t i d o s polít icos, s ind i ca tos , asociaciones 
e m p r e s a r i a l e s , etc. Y en lo que re f i e re a las pos ib i l idades de l i n d i v i d u o de 
integración a los m i s m o s . 

b) L a partic ipación, que aparece como obv ia y lógica consecuencia de l 
p r i n c i p i o a n t e r i o r . 

c) Y agrega u n p r i n c i p i o de conv ivenc ia . N o sólo l a e s t r u c t u r a social , p l u r a l y 
p a r t i c i p a t i v a es rasgo de l a democrac ia , s ino que además se r e q u i e r e en 
l a formación de todos y cada u n o de estos grupos , u n espíritu de to le ­
r a n c i a y respeto , lo que c o n s t i t u y e u n o de los ob je t ivos a p e r s e g u i r con l a 
educación. 

I conjunta con k 

FERNÁNDEZ SEGADO, Francisco, El sistema constitucional español cit., pág. 115 y ss. 
That the government of the people, by the people, and for the people shall not perish frona the 
earth. 
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p t o d e E s t a d o s o c i a l y democrát ico d e d e r e c h o c o m o u n a 

l a a p r e t a d a síntesis r e a l i z a d a p u d o aprec iarse como e l Es tado l i b e r a l de 
evolucionó, desde su aparic ión en e l s iglo X V I I I , h a s t a desembocar en 

1 E s t a d o social de Derecho 

• l i s m o t i e m p o y e n f o r m a s imultánea ambos t i p o s de E s t a d o f u e r o n 
-ndo y a j u s f a n d o las nociones básicas m o d e r n a s de u n E s t a d o 

ático. 

a l t u r a , y s i b i e n es obvio que l a cuest ión puede e s t u d i a r s e por 
s iguiéndose e n grandes l íneas s u evolución, e inc luso destacar los 

de cada estadio histórico, parecería que en l a a c t u a l i d a d e l concepto de 
social y democrático de Derecho aparece como u n a u n i d a d , e n l a m e d i d a 

l o de sus componentes puede s u b s i s t i r s i n d e s n a t u r a l i z a r s e s ino e n 
conjunta con los r e s t a n t e s . 

lo a n t e r i o r se i n t e n t a dec i r que no r e s u l t a pos ib le e n nues t ros días 
por e j emplo de que u n E s t a d o c o n s t i t u y e u n Es tado de Derecho pero no 
do soc ial . Los nuevos conceptos —en m a t e r i a de derechos h u m a n o s de 

generación y pos ter iores , l a n u e v a noc ión de i g u a l d a d , etc.— h a n 
de t a l f o r m a l a concepción clásica, que se h a p r o d u c i d o u n a s u e r t e de 

por c o m p l e m e n t o y a jus te e n t r e a m b a s . De l a m i s m a f o r m a no puede 
^irse u n Es tado social de Derecho s i no es e n e l marco de u n Es tado de-

•tico e n e l sent ido m o d e r n o de l a expresión. 

• e v a r e a l i d a d 

A s í como l a r e a l i d a d afectó a l E s t a d o l i b e r a l de Derecho e n e l s ig lo X I X y 
"pios d e l X X y puso de m a n i f i e s t o l a neces idad de i n t r o d u c i r a jus tes , lo 

v i e n e o c u r r i e n d o con e l E s t a d o soc ia l y democrát ico de Derecho que 
^ta muchos y t rascendentes cambios . 

L a a c t u a l globalización (o mundial izac ión) h a i m p a c t a d o d u r a m e n t e e n l a 
condición de l E s t a d o t r a d i c i o n a l y por supuesto e n e l E s t a d o soc ia l y 
' t i c o de Derecho . E n u n m u n d o i n t e r r e l a c i o n a d o y rec íprocamente 

alonado se aprec ia u n c laro d e t e r i o r o d e l Es tado , que se ve ob l igado e n 
p a r t e a a b a n d o n a r s u pues to de "ac tor " y " conductor " d e l desar ro l l o 

" m i c o y social d e l país , p a r a ocupar u n puesto d iverso . 

A lo a n t e r i o r debe agregarse que los d i s t i n t o s procesos de integración de 
dos que se v a n p r o d u c i e n d o en d i s t i n t a s p a r t e s de l p l a n e t a i m p l i c a n , e n los 

elevados n ive l es de integración, y a d i r e c t a m e n t e e l t raspaso de 
petenc ias y a t r i b u c i o n e s básicas de G o b i e r n o a o r g a n i s m o s 
r a n a c i o n a l e s , c o n t r i b u y e n d o a d e b i l i t a r más a l Es tado . 
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E n este esquema los cambios son t a n p r o f u n d o s que p o n e n en t e l a de j u i c i o 
conceptos básicos de l Derecho C o n s t i t u c i o n a l . L a noción de soberanía clásica 
aparece como d e s d i b u j a d a y h a s t a a n t i c u a d a . Y qué dec ir de l a v a r i a n t e 
e x t r e m a d e n t r o de l E s t a d o social , el E s t a d o de b i enes tar , que no puede c u m p l i r 
y a con sus propósitos . 

L a n u e v a r e a l i d a d se c a r a c t e r i z a además por e x i s t i r d iversos derechos 
h u m a n o s (en especial de segunda generación y s igu ientes ) que h a n quedado s i n 
protección. Son los derechos que y a no puede a t e n d e r con éxito e l Es tado 
t r a d i c i o n a l y no i n t e r e s a n m a y o r m e n t e a l a globalización. 

Y todavía e n c o n t r a m o s otros p r o b l e m a s que se v i e n e n m u l t i p l i c a n d o e 
i m p a c t a n sobre e l E s t a d o social y democrát ico de Derecho . B a s t a r e p a r a r , por 
e j emplo , e n e l aluvión n o r m a t i v o que e n f r e n t a n los d i s t i n t o s Estados^*. Este 
a luvión de leyes a p a r e j a que e l h a b i t a n t e precise , además , e l a u x i l i o de l a 
Adminis trac ión , que a través de sus r e g l a m e n t o s p r o c u r a a c l a r a r l a situación. 
Pero e n los hechos e l E s t a d o cada vez se e n t r o m e t e más e n l a v i d a de los 
p a r t i c u l a r e s a u m e n t a n d o sus mecanismos y poderes de c o n t r a l o r . 

Pero no sólo se h a i n c r e m e n t a d o e l n ú m e r o de normas*^, s ino que las 
m i s m a s h a n a u m e n t a d o e n c o m p l e j i d a d y cada vez r e s u l t a más difícil p a r a e l 
h a b i t a n t e c o m p r e n d e r las m i s m a s . A esto se agrega u n i n c r e m e n t o en l a 
t e n d e n c i a a l i t i g a r , y s i b i e n es bueno que las personas d e f i e n d a n sus intereses , 
no puede o l v i d a r s e que se está p roduc i endo u n a sobrecarga e n los t r i b u n a l e s y 
que no t oda c o n t i e n d a j u d i c i a l es necesar ia . 

Se debería agregar , todavía, u n a cr i s i s de va lores e n n u e s t r a s sociedades, 
u n a confusión e n t r e f ines y medios , u n d e s c r e i m i e n t o crec iente d e l s i s t e m a 
político, etc. B E N D A ^ S se cues t i ona e n qué m e d i d a l a d isminución de las 
concepciones prejurídicas de v a l o r y l a d isminución de los mecanismos de 
autoregulación p r o d u c e n efectos c o n t r a los que no se puede c o m b a t i r 
e f i cazmente . E l s i s t e m a de va lores c o n s t i t u c i o n a l y l e g a l p r o c u r a compensar 
esa situación, pero s i n c e r a m e n t e debe e l a n a l i s t a p r e g u n t a r s e s i esto es posible . 

L a a n t i g u a regulación c o n s t i t u c i o n a l de l derecho i n t e r n o de cada país se 
c o m p l e m e n t a y m u c h a s veces supera con l a regulación d e l Derecho 
I n t e r n a c i o n a l de los Derechos H u m a n o s , y a sea en s u n i v e l m u n d i a l o r e g i o n a l . 
S u r g e n n u e v a s j u r i s d i c c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , se p e r s i g u e n d e t e r m i n a d o s 
de l i t os s i n r e p a r a r en las f r o n t e r a s . E n o t r a s p a l a b r a s , e l t e m a de los Derechos 
H u m a n o s h a sido r e c l a m a d o por l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l y r e g i o n a l , y h a 
dejado de ser u n reduc to d e l derecho i n t e r n o de cada país. 

81 BENDA , Ernesto, Op. cit., pág. 516. 
82 El número de leyes que se promulga en nuestros días en un año equivale a las leyes de una 

década hace cien años. 
83 Op. cit., pág. 518. 
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i d c i v i l , i g u a l m e n t e , está buscando y ensayando nuevas f o r m a s de 
t i e n d e n , en a l g u n a m e d i d a , a s u p e r a r e l vac ío dejado por e l retroceso 

' e e n n u e s t r o s días segu i r h a b l a n d o de l E s t a d o social y democrát ico 
como se hacía a l g u n a s décadas atrás cuando este concepto se 

*? Parece que ex is te , a u n q u e quizás s i n t a n t o d r a m a t i s m o , u n parec ido 
'dad c ontemporánea con e l per íodo de transic ión e n t r e e l Es tado 

Derecho y e l Es tado social de Derecho . 

s e a o p o r t u n o a p r e n d e r de l a h i s t o r i a y c o n c l u i r que e n nues t ros días 
no pasa por u n a defensa o b s t i n a d a y s i n excepciones de l Es tado social 
' t ico de Derecho n i por s u crítica desp iadada . E l desafío es, 

t o m a r y r e s c a t a r lo va l ioso y t r a s c e n d e n t e p a r a e l ser h u m a n o y l a 
e n su c o n j u n t o de l E s t a d o soc ia l y democrát ico de Derecho , y a n a l i z a d o 
de l a r e a l i d a d proceder a i n t r o d u c i r los a justes que e l m i s m o está 

p r a m i t o señalar que éste es u n o de los grandes t e m a s de los próximos 

E s t a d o s o c i a l y democrát ico d e d e r e c h o e n l a Const i tución 
a y a 

d e D e r e c h o e n l a Const i tución u r u g u a y a 

SELLI M U Ñ O Z , luego de d e f i n i r a l a C a r t a por s u conten ido como u n 
soc ia l de Derecho , agrega que e l rég imen u r u g u a y o c o n s t i t u y e u n 
de Derecho en l a m e d i d a que todos los actos de l poder públ ico están 
a Derecho , es decir está r e g u l a d a jur íd icamente l a a c t i v i d a d de los 
"tes (así como l a de los habi tantes )*^ . 

ponde a h o r a a n a l i z a r ráp idamente d i c h a af irmación a l a l u z de los 
«miceptos de f in idores de l Es tado de Derecho m o d e r n o : a) sumisión de l 

a l Derecho ; b) declaración c o n s t i t u c i o n a l de los derechos f u n d a m e n t a l e s ; 
j n c i a de medios de c o n t r a l o r efectivos. 

k) que re f i e re a l a sumisión del Estado al Derecho, aparecen e n l a Cons-
. u r u g u a y a , con v a r i a b l e c l a r i d a d y precisión, todos los p r i n c i p i o s señala-

eomo c onten ido de esta noción, esto es: p r i n c i p i o de c o n s t i t u c i o n a l i d a d , 
, io de l e g a l i d a d , p r i n c i p i o de jerarquía n o r m a t i v a , p r i n c i p i o de 

"^dad, p r i n c i p i o de i r r e t r o a c t i v i d a d , p r i n c i p i o de s e g u r i d a d jurídica, y 
"pió de r e s p o n s a b i l i d a d . 

C A S S I N E L L I M U Ñ O Z , H o r a c i o , Derecho Público c i t . p á g . 36 . 
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C A P I T U L O V 

E L E S T A D O 

Conceptos y e lementos . 

C o n breve descripción pero rica en cuanto habil i ta un desarrollo o explicación que 
¡justifique, el Estado ha sido def inido como comunidad territorial regida por el Poder 

L o que conduce, lógicamente, a la referencia de los tres elementos del Estado: 
rio, población, Poder. 

Pero, el t e rr i tor io y la población son elementos del Estado o son condiciones de 
encia del Estado (Burdeau)? son condiciones geográficas de la act iv idad estatal y 
"iciones de la actividad estatal relacionadas con la población (Heller)? El terr itor io es 

espacio geográfico en que el Poder del Estado desenvuelve su actividad específica y el 
lo , palabra ampl ia y equívoca, designa el conjunto de los miembros del Estado 
inek) 

A m b i t o s de val idez espacial y personal, respectivamente, de las reglas jurídicas 
lestas por el Estado (Kelsen) 

L a Teoría del Estado nos proporciona otras reflexiones que exceden estos análisis 
'vos al Derecho Constitucional . 

Pero más allá de estas apreciaciones, un elemento, este sí, clave para la existencia 
reconocimiento de que una sociedad está organizada estatalmente es la presencia y la 

ion del Poder inst i tucional izado, es decir, convert ido en permanente y supremo. 

Así la consideración del concepto de Estado se transfiere a la dilucidación de la 
"Stencia y a c c i ó n de u n Poder s u p r e m o , o r i g i n a r i o , i n e l u d i b l e , a s u m i e n d o 
luyentemente el ejercicio de la fuerza, precisamente para poder convertirse en real y 

:, coercible y efectivamente coactivo. 

Población 

Sobre quienes se ejerce el Poder? 

L a respuesta conduce a la afirmación de los sujetos del Poder; aparte de otras conside­
raciones la respuesta se traduce en el contenido de a quienes se aplica el Poder del Estado. 


